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De tudo ficaram três coisas:  
A certeza de que estamos começando, 
A certeza de que é preciso continuar e 
A certeza de que podemos ser interrompidos antes de terminar  
Fazer da interrupção um caminho novo, 
Fazer da queda um passo de dança, 
Do medo uma escola, 
Do sonho uma ponte, 
Da procura um encontro,  
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A reestruturação da atenção em saúde mental, proposta a partir do processo de 
Reforma Psiquiátrica no Brasil, exige a criação de uma rede articulada de 
serviços que substituam a internação hospitalar com novas modalidades de 
intervenção. É neste contexto que o Acompanhamento Terapêutico vem se 
configurando como uma prática importante na ampliação da rede de assistência 
em saúde mental. O Acompanhamento terapêutico é uma modalidade de 
atendimento em Saúde Mental marcada por encontros que acontecem no 
cotidiano do sujeito e em espaços de circulação pública, utilizando um setting 
diferente do clássico, no qual o sujeito pode experimentar novos caminhos e 
construir  possibilidades de relação com o mundo com progressivo resgate de 
sua  autonomia. O trabalho apresenta-se em dois artigos. No primeiro buscou-se 
conhecer quem são os acompanhantes terapêuticos da Grande Vitória - ES e as 
características da prática de Acompanhamento Terapêutico. Os resultados 
evidenciaram a prioridade de Acompanhamentos Terapêuticos realizados por 
mulheres, estudantes de psicologia, a escassez de cursos de AT e a diversidade 
de abordagens teóricas utilizadas. A realização de Acompanhamentos 
Terapêuticos ocorre predominantemente em dupla de estagiários e para a 
inserção desses no serviço público, enquanto os profissionais de nível superior 
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restringem-se ao serviço privado. No segundo estudo objetivou-se compreender 
as concepções e significados atribuídos pelos acompanhantes ao 
Acompanhamento Terapêutico, bem como a inserção do acompanhante na rede 
social dos acompanhados e nos serviços de assistência à saúde mental da 
Grande Vitória. Os resultados apontam que as concepções principais referem-se 
à construção de autonomia, reabilitação psicossocial e retomada de funções do 
cotidiano, bem como a inserção nas redes sociais dos acompanhados e na 
assistência à saúde mental. Em ambos os estudos utilizamos a abordagem 
qualitativa de pesquisa. Foram realizadas entrevistas parcialmente estruturadas 
com profissionais que utilizem ou utilizaram o Acompanhamento Terapêutico na 
rede pública e/ou privada.  Os dados foram analisados a partir da análise de 
conteúdo na modalidade de Análise Temática.  
Palavras chave: Saúde mental. Desinstitucionalização. Serviços de saúde 










The restructuring of mental health care, a proposal from the process of 
psychiatric reform in Brazil, requires the creation of a linked network of services 
that replace the hospital with new types of intervention. In this context, the 
Therapeutic Accompaniment has emerged as an important practice in expanding 
the network of mental health care. The Therapeutic Accompaniment (TA)  is a 
modality of mental health care marked by encounters that happen in everyday life 
of the person and in public circulation spaces, using a setting different from the 
classic, in which the person can try new ways and opportunities to build a 
relationship with the world with progressive redemption of his autonomy. This 
work is presented in two articles. In the first one we tried to identify the 
therapeutic accompaniments of Grande Vitória - ES and characteristics of the 
practice of the Therapeutic Accompaniment. The results showed the priority of 
therapeutic accompaniment performed by women, psychology students, the lack 
of TA courses and the diversity of theoretical approaches. The practice aims to 
perform double Therapeutic Accompaniment by the trainees and their inclusion of 
the public service, while the graduated professionals belong to the private 
service. In the second study aimed to understand the concepts and meanings 
attributed by caregivers to the Therapeutic Accompaniment, as well as the 
inclusion of a therapeutic accompaniments  in the social network of the assisted 
and in the support services and mental health from Grande Vitória. The results 
show that the main concepts are related to the construction of autonomy, 
psychosocial rehabilitation and the recovery daily life functions. The data also 
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show the inclusion of the TA in the assisted social networks mental health care 
from Grande Vitória.  In both studies we used a qualitative research approach. 
Partially structured interviews were conducted with professionals who use or 
have used the Therapeutic Accompaniment  in public and / or private service. The 
data were analyzed using content analysis in the form of thematic analysis. 
Keywords: Mental health. Deinstitutionalization. Mental health services. Daily 







O tema para a presente pesquisa tem como ponto de partida o início da minha 
atuação profissional em Acompanhamento Terapêutico, em 2004. Dada a pouca 
divulgação dessa prática na Universidade e em outros meios de circulação 
acadêmica, refletir acerca da formação em Acompanhamento Terapêutico  
parecia imperativo.  
Meu primeiro contato com a prática deu-se na condição de estagiária de uma 
Clínica Psiquiátrica privada da cidade de Vitória. Posteriormente, como 
psicóloga, minha prática de AT continuou vinculada a esta clínica. De lá, surgiram 
muitas trocas com outros acompanhantes terapêuticos com quem pude trabalhar 
em equipe de at e que compartilharam comigo produções teóricas importantes 
para minha formação. 
Desde então já se percebia uma grande dificuldade em encontrar colegas que 
tivessem o interesse real nessa modalidade de atendimento e que pudessem 
compor uma equipe de acompanhantes terapêuticos. No início, quando falava 
com profissionais que não realizavam Acompanhamento Terapêutico, estes me 
respondiam com certo temor, que não tinham coragem de sair com pacientes 
psicóticos em ambientes livres. A partir daí se inicia minha dúvida principal: 
porque as profissionais da Grande Vitória tinham tanta dificuldade de 
compreender e estabelecer a prática de Acompanhamento Terapêutico? Por que 
era tão difícil encontrar profissionais que realizassem tais atividades? E por que 
não havia investimento, reconhecimento e divulgação? 
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Pensando que o desconhecimento poderia ser um dos principais motivos para o 
desenvolvimento da prática, compreendi que a divulgação seria um fator 
indispensável para o desenvolvimento do Acompanhamento Terapêutico. Desta 
forma, sempre que chamada a palestrar no Estado, optava por esta temática. 
Assim, tanto na Grande Vitória, como no Interior do Estado, foi possível divulgar 
um pouco a prática. Entretanto, a dificuldade de encontrar outros profissionais 
que realizassem o Acompanhamento Terapêutico prejudicava o desenvolvimento 
de trabalho em equipe de acompanhantes terapêuticos. 
Não satisfeita por não ter respondido meus questionamentos, em especial por 
acreditar que o Acompanhamento Terapêutico  poderia trazer grandes avanços 
para a Saúde Mental no Estado, conclui que deveria produzir cientificamente 
acerca desta temática.  
No Programa de Pós Graduação em Psicologia da UFES (PPGP), realizei em 
2010, junto com a professora Drª Luziane Zacché Avellar a pesquisa 
“Acompanhamento Terapêutico: mapeamento dos profissionais que utilizam essa 
modalidade terapêutica na assistência em saúde mental na cidade de Vitória e 
descrição de suas atividades”, vinculada ao Programa de Iniciação Científica da 
Universidade Federal do Espírito Santo e ao Grupo de Pesquisa que realiza 
vários estudos na área de saúde mental.  A pesquisa teve como objetivo realizar 
um levantamento sobre a existência do Acompanhamento Terapêutico na cidade 
de Vitória e mapear os locais de inserção do acompanhante terapêutico na rede 
de assistência em saúde mental na cidade de Vitória. 
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Verificamos a partir da iniciação científica que existiam alguns esforços na 
realização do Acompanhamento Terapêutico, vinculados aos estágios. 
Entretanto, tais esforços não se apresentavam de maneira estruturada e os  
acompanhantes terapêuticos entrevistados viam-se com poucos recursos e 
informações.  
A partir deste percurso, chegou-se ao problema de pesquisa: Quem são os 
acompanhantes terapêuticos da Grande Vitória e quais as concepções e os 
significados do Acompanhamento Terapêutico para profissionais da rede pública 
e/ou privada que atuam com tal modalidade na rede de assistência em Saúde 
Mental na Grande Vitória, bem como as relações estabelecidas no 
Acompanhamento Terapêutico. 
Ao iniciar a coleta percebeu-se a dificuldade em localizar profissionais que 
trabalhavam com Acompanhamento Terapêutico que pudessem participar da 
pesquisa. Encontramos desta forma projetos de extensão em três faculdades do 
Estado que trabalharam com Acompanhamento Terapêutico.  
Por fim, gerou-se o trabalho final que apresento aqui. O propósito desta pesquisa 
será compreender quais as características dos acompanhantes terapêuticos da 
Grande Vitória, as concepções de Acompanhamento Terapêutico pelos 
profissionais que exercem tal atividade e as relações e inserções do AT nas 
relações sociais dos sujeitos acompanhados e nos serviços de saúde mental.  
Para tanto, estruturamos o trabalho a partir de uma introdução e  dois estudos 
que possibilitam compreender o problema de pesquisa por duas perspectivas: O 
Estudo 1 é  direcionado à compreensão de quem são os acompanhantes 
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terapêuticos  e as características desta prática na Grande Vitória. O Estudo 2 
buscou a compreensão do sentido da atividade por tais profissionais e as 
relações vivenciadas no Acompanhamento Terapêuticos no que diz respeito ao 
cotidiano do paciente e aos serviços de saúde.  
Primeiramente, na introdução, apresentou-se uma breve consideração sobre  os 
pressupostos que compõe a prática do Acompanhamento Terapêutico e aspectos 
relevantes para sua inserção como articulador na rede de saúde mental. Em 
seguida, apresentou-se o Objetivo Geral e os Objetivos Específicos que norteiam 
os aspectos dessa investigação, e a Justificativa que confirma  a importância do 
tema  para a área da saúde mental.  
Em ambos os estudos optamos metodologicamente por uma pesquisa  
qualitativa que teve como ferramenta de coleta de dados uma entrevista 
parcialmente estruturada realizada após consentimento livre e esclarecido. Os 
participantes foram profissionais de nível superior que trabalham ou trabalharam 
com AT na Grande Vitória. Foi utilizada como metodologia de análise de dados a 
Análise temática descrita por Minayo (1994). 
Por fim, nas considerações finais, procuramos realizar articulações entre o 
Estudo 1 e o Estudo 2 afim de compreender as características do 








Com a reestruturação da rede de atenção em saúde mental fez-se necessário o 
desenvolvimento de forma articulada de uma rede de serviços, afim de substituir 
o processo de internação hospitalar por modalidades terapêuticas alternativas a 
hospitalização (AMORIM; DIMENSTEIN, 2009; CHAUÍ-BERLINCK, 2010). O 
surgimento de serviços como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 
Serviços Residenciais Terapêuticos, bem como o Programa De Volta pra Casa1 
se constituíram como elementos fundamentais para que tal processo se tornasse 
viável (BRASIL, 2005). Deste modo, há que se pensar a rede de serviços em 
saúde mental a partir da articulação de dispositivos hospitalares e comunitários, 
de forma a não reproduzir elementos que provoquem isolamento e exclusão 
(AMORIM; DIMEINSTEIN, 2009; SADIGURSKY; TAVARES,1998). Segundo 
Chauí-Berlink (2010, p. 96) “[...] o questionamento da antipsiquiatria em relação 
ao confinamento e a segregação nas instituições psiquiátricas dão o 
embasamento teórico para a ideia do Acompanhamento Terapêutico”. 
 É neste contexto que o Acompanhamento Terapêutico  vem se configurando 
como uma prática importante na ampliação da rede de assistência em saúde 
                                                          
1
 Conforme a Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, “Fica instituído o auxílio-reabilitação 
psicossocial para assistência, acompanhamento e integração social, fora de unidade hospitalar, de 
pacientes acometidos de transtornos mentais, internados em hospitais ou unidades psiquiátricas, nos 






mental. Desta forma, Pitiá e Furegato (2009) e Marinho (2009) pontuam que o 
acompanhante terapêutico se insere como um elemento articulador entre a 
cidade e a loucura, especialmente por se tratar de uma clínica que procura 
corroborar nos processos de ressocialização e construção de autonomia dos 
acompanhados. Tendo em vista a construção da rede de saúde mental da 
Grande Vitória2, faz-se pertinente questionar: Qual a inserção do 
Acompanhamento Terapêutico nesta rede? 
O Acompanhamento terapêutico é uma modalidade de atendimento em Saúde 
Mental marcada por encontros que acontecem no cotidiano do sujeito e em 
espaços de circulação pública, utilizando um setting diferente do clássico, no 
qual o sujeito pode experimentar novos caminhos e construir possibilidades de 
relação com o mundo com progressivo resgate de sua  autonomia (VARELLA; 
LACERDA; MADEIRA, 2006). Dada a pertinência desta prática para a ampliação 
da rede de assistência em saúde mental, pretendeu-se conhecer neste trabalho 
as características do Acompanhamento Terapêutico na Grande Vitória. 
Bezerra e Dimenstein (2009) avaliaram o Acompanhamento Terapêutico, 
norteado pelas diretrizes da reforma psiquiátrica como estratégia importante no 
processo de desinstitucionalização na proposta de alta-assistida. Para tal 
pesquisa, foi realizada um estudo de caso de uma paciente do Hospital Dr. João 
Machado, em Natal,  
                                                          
2
 Atualmente a rede de serviços em Saúde Mental na Grande Vitória é composta por 4 CAPS II 
(Saúde Mental),   1 CAPS i e 3 CAPS ad (sendo 1 CAPS III e 2 CAPS II) ,  Serviços de Saúde com internação 





e um levantamento de dados acerca da alta-assistida  (processo de elaboração 
da proposta; equipe e responsável pela condução e indicações), bem como 
entrevistas com profissionais responsáveis pela elaboração da proposta. Os 
resultados obtidos apontam para a importância do Acompanhamento Terapêutico 
enquanto um dispositivo capaz de transformar a alta-assistida, proporcionando 
uma assistência mais eficaz ao paciente e a seus familiares e a possibilidade de 
tornar mais próximo o contato entre o profissional de saúde e o usuário.  
Pitiá e Furegato (2009) realizaram uma pesquisa a partir do estudo teórico do 
Acompanhamento Terapêutico, levando em consideração os paradigmas do 
modelo asilar e o de atenção psicossocial. A discussão aponta para a 
necessidade de implantação de uma rede de atenção que propicie ao portador 
de transtorno psiquiátrico o enfrentamento do desafio da inserção social. 
As primeiras discussões acerca da possibilidade de implementar o 
Acompanhamento Terapêutico na rede de assistência pública de saúde se deram 
em meados da década de 90. Atualmente, podemos apontar exemplos de alguns 
serviços públicos que já se beneficiam com o Acompanhamento Terapêutico, 
como o Instituto de Psicologia do Rio Grande do Sul, o qual possui um projeto 
em parceria com a prefeitura de Porto Alegre em serviços extra-hospitalares 
(PALOMBINI 1998 apud FIORATI; SAEKI, 1998; PALOMBINI, 2009). Desta 
forma, faz-se necessário verificar a existência de maneira estruturada dessa 
modalidade de atendimento nos serviços públicos da Grande Vitória.  
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Pensar o Acompanhamento Terapêutico seria refletir sobre uma clínica cujo 
compromisso evidencia uma dimensão onde prevalece o cuidado do 
acompanhado consigo mesmos e com os outros. O acompanhante terapêutico 
se insere como mediador nesse processo de forma a promover a restauração 
das relações sociais, orientadas pelo desejo e pelo desenvolvimento de recursos 
que viabilizem a relação do paciente com o mundo (NORONHA apud BEZERRA; 
DIMENSTEIN, 2009). 
Palombini, Cabral e Belloc (2005) e Palombini (2009) apontam que no que diz 
respeito ao processo de mediação do acompanhado com os serviços de saúde 
mental e com o mundo, a rua invade o espaço do tratamento do paciente 
psiquiátrico. Por rua podemos entender uma intervenção que acontece fora de 
um espaço determinado como imóvel, como um hospital, um consultório, mas 
em espaços marcados pela circulação pública (CAIAFFA, 1991).  
Lerner (apud CARVALHO, 2005), Coutinho, Estellita-lins, Oliveira (2009) e Rossi 
(2005) apontam que tal modalidade pode ser bastante útil em casos 
diagnosticados como psicoses, pacientes com neuroses graves, dependência 
química, suicidas, depressões severas, autismo; em pacientes que necessitam 
de ressocialização e que não possuem condições de reintegração plena. 
Farinha (2006) realizou uma pesquisa com pacientes e seus familiares, e 
agentes comunitários sobre o sentido que estes atribuem ao Acompanhamento 
Terapêutico ao portador de transtorno psiquiátrico. A autora obteve como 
resultado o aumento qualitativo das interações dos pacientes com a família, com 
os demais profissionais de saúde e com a comunidade. Os dados também 
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indicam a diminuição do isolamento e a construção da autonomia no que 
concerne ao auto-cuidado e o cuidado com o próprio espaço, e maior adequação 
a sua proteção e desenvolvimento de habilidades, sendo desta forma, importante 
para os pacientes, familiares e equipe de assistência a saúde. Diante da 
importância desses resultados, podemos questionar  como se dá a relação dos 
acompanhantes terapêuticos da Grande Vitória com as redes sociais dos 
acompanhados.  
Partindo da escassez de pesquisas cujo foco é o acompanhante terapêutico e a 
situação do Acompanhamento Terapêutico na Grande Vitória, e da inexistência 
de cursos de formação, outras indagações são suscitadas: Quem é o profissional 
que realiza essa prática na Grande Vitória? Como ela se realiza? Quais são as 
concepções acerca do Acompanhamento Terapêutico? E ainda quais os efeitos 
desta prática para a ampliação da Assistência em Saúde Mental na Grande 
Vitória? 
Outra questão que se estabelece é que a maior parte das produções teóricas 
acerca do Acompanhamento Terapêutico discorre sobre casos clínicos ou de 
pesquisas bibliográficas, existindo poucas pesquisas de campo, cujo sujeito de 
pesquisa é o acompanhante terapêutico. Além disso, diferente das situações 
descritas   por   Simões  (2005)  e  Carvalho  (2004)  que  abordam  a   existência  
de cursos  de  formação  para  Acompanhamento  Terapêutico  em  outros    
estados do Brasil3, o Espírito Santo não dispõe de   instituições  formadoras   de 
                                                          
3
 A exemplo podemos citar os curso de formação do Instituto “A Casa”, em São Paulo, “Clínica 
Urgentemente”, em Belo Horizonte e Anankê: Centro de Atenção à Saúde Mental, em Brasília. 
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 acompanhantes terapêuticos. 
O objetivo do nosso trabalho é, portanto, conhecer as concepções e os 
significados do Acompanhamento Terapêutico para profissionais da rede pública 
e/ou privada que atuam com tal modalidade na rede de assistência em Saúde 
Mental na Grande Vitória. Para tanto objetivamos conhecer quem são os 
acompanhantes terapêuticos que atuam na Grande Vitória, bem como identificar 
as características que permeiam essa prática. Procuramos ainda compreender 
os significados atribuídos a essa modalidade clínica pelos entrevistados. Por fim, 
procuramos compreender as relações vivenciadas no Acompanhamento 
Terapêutico no que tange ao cotidiano do paciente  no que diz respeito às 
relações do acompanhante com outros profissionais.  
Assim, a pesquisa justifica-se pela necessidade de desenvolvimento de trabalhos 
que contribuam para o conhecimento dos profissionais e dos serviços de saúde 
mental na Grande Vitória, visto que a maior eficácia dessa prática é relacionada 
à diminuição do tempo de internação, às recidivas aos hospitais psiquiátricos, o 
que, conseqüentemente, gera a redução dos custos materiais e de danos 
psicológicos acarretados à família, ao paciente e à sociedade. 
Além disso, pouco se sabe sobre o profissional que exerce essa prática, o que 
apontaria a necessidade de estudos e de uma ampliação nas divulgações desta 
modalidade de tratamento. É importante ressaltar que as práticas de AT no 
Estado não são sistematizadas, fazendo com que não se tenha registro sobre o 
que é feito, como é feito e quais são os resultados obtidos. Assim, essa pesquisa 
se faz necessária para preencher essa lacuna no desenvolvimento do 
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acompanhamento terapêutico da Grande Vitória, possibilitando que se pense e 
reflita sobre esta prática. 
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2. ESTUDO 14 
Acompanhantes Terapêuticos na Grande Vitória: Quem são? E o que 
fazem? 
Therapeutic accompaniments from  Grande Vitória: who are they? And what do 
they do? 
Acompañantes Terapéuticos en el Área Metropolitana de Vitória (Brasil): 
¿Quiénes son? ¿Lo que hacen?  
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Resumo: O Acompanhamento Terapêutico (AT) é uma modalidade de 
atendimento que  vem possibilitar uma ampliação e articulação da rede de 
assistência em saúde mental. Dada a importância dessa modalidade terapêutica 
objetivamos conhecer quem são os acompanhantes terapêuticos (at) da Grande 
Vitória/ES e as características dessa prática. Para isso, foram realizadas 10 
entrevistas parcialmente estruturadas com profissionais que utilizem, ou 
utilizaram o  Acompanhamento Terapêutico na rede pública e/ou privada.  Os 
dados obtidos foram analisados a partir da análise de conteúdo na modalidade 
de Análise Temática. Os resultados apontam que os acompanhantes terapêuticos 
da Grande Vitória são em maioria estudantes de psicologia do sexo feminino, de 
abordagens teóricas variadas e cuja formação em Acompanhamento Terapêutico 
não é realizada a partir de curso da área. A prática de AT na Grande Vitória é 
caracterizada pela pouca inserção em equipes de acompanhantes, atuação em 
dupla, flexibilidade do tempo, intervenções realizadas na rua e valorização do 
afeto na prática do AT. 
Palavras chave: Saúde mental. Desinstitucionalização. Serviços de saúde mental 
e Acompanhamento Terapêutico. 
 
Abstract: Therapeutic Accompaniment (TA) is a type of service that enables the 
expansion and articulation of a network of mental health care. Because of the 
importance of this therapeutic type we tired  to identify who are the therapeutic 
accompaniments (at) from  Grande Vitória / ES and the characteristics of this 
practice. For this, there were 10 partially structured interviews with professionals 
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who use or have used the Therapeutic Accompaniment in public and / or private 
service. The data were analyzed using content analysis in the form of thematic 
analysis. The results show that the therapeutic accompaniments from of Grande 
Vitória are mostly female psychology students, of various theoretical approaches 
and whose training in TA is not performed from the TA course. The practice of TA 
in the Grande Vitória is characterized by few inclusion accompaniment teams, in 
double-action, time flexibility, interventions in the street and affection in the 
practice of TA. 
 
Keywords: Mental health. Deinstitutionalization. Mental health services and 
therapeutic. 
 
Resumen: El acompañamiento Terapéutico (AT) es una herramienta que 
posibilita una ampliación y articulación de la red de salud mental. Debido a la 
importancia de esta modalidad terapéutica objetamos conocer cuales son los 
Acompañantes Terapéuticos (AT) del Área Metropolitana de Vitória (Brasil), y las 
características de esta práctica. Fueron realizadas 10 entrevistas parcialmente 
estructuradas con profesionales que utilicen o utilizaron el Acompañamiento 
Terapéutico en la red pública o privada. Los datos obtenidos fueron analizados a 
partir del análisis de contenido en la modalidad de Análisis Temática. Los 
resultados indican que los acompañantes terapéuticos del Área Metropolitana de 
Vitória son, en mayoría, estudiantes de psicología, del sexo femenino, con 
abordajes teóricas variadas y cuya formación en Acompañamiento Terapéutico 
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no es realizada a partir de formación en esta área. La práctica de AT en el Área 
Metropolitana de Vitória es caracterizada por poca inserción en equipos de 
acompañantes, actuación en dúos, flexibilidad del tiempo, intervenciones 
realizadas en la calle (intervenciones externas) y el afecto en la práctica de AT. 
Palabras clave: salud mental. Desinstitucionalización. Servicios de salud mental 
y Acompañamiento Terapéutico. 
 
INTRODUÇÃO 
A emergência do Acompanhamento Terapêutico  
O processo de desinstitucionalização7 pautado nos pressupostos da luta 
antimanicomial iniciada no Brasil com o Movimento da Reforma Psiquiátrica, na 
década de 70, vem sendo marcado por esforços no que tange à criação de 
estruturas substitutivas aos manicômios (SADIGURSKY; TAVARES,1998). Com 
a redução dos leitos psiquiátricos e a alta de pacientes que se encontravam em 
internações de longa duração, fez-se necessário a criação de recursos 
alternativos à internação, que viabilizassem uma rede de assistência comunitária 
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 “Podemos entender por desinstitucionalização,  uma mudança de paradigma do saber 
psiquiátrico, que visa contrapor à ideia de fragmentação do que seria a mente humana, partindo para o 
conhecimento do homem, em seu distúrbio mental, por meio de todos os sentidos possíveis. (BARROS, 
1994; AYUB, 1996).  Assim, conforme Amarante, não significa somente desospitalização, mas a 
desconstrução de um modelo voltado para a doença. “Desinstitucionalização  significa tratar o sujeito em 





a esses sujeitos (BRASIL, 2004). Desta forma, a criação dos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos e do Programa De 
Volta pra Casa8 tornaram-se recursos importantes para a viabilidade de tal 
processo (BRASIL, 2005).  
Entretanto, há uma problemática no funcionamento dessa rede: o risco de 
reproduzir em tais serviços as características manicomiais de tutela, segregação 
e isolamento (AMORIM; DIMENSTEIN, 2009; SADIGURSKY; TAVARES,1998). 
Amorim e Dimenstein (2009) apontam para a necessidade de políticas públicas 
que promovam a articulação da vida desses sujeitos com os espaços sociais, 
onde seja possível a cada sujeito circular e construir novas possibilidades de 
enfrentamento às situações do cotidiano.  
Podemos pensar o Acompanhamento Terapêutico como uma prática possível de 
se inserir nesse contexto, por se tratar de uma clínica que tenta articular a 
relação da loucura com a cidade sendo, portanto, uma prática inclusiva, 
sobretudo por auxiliar no desenvolvimento dos processos de autonomia e da 
construção de cidadania dos portadores de distúrbios psiquiátricos (PITIÁ; 
FUGERATO, 2009; MARINHO, 2009). Sendo essa prática pertinente ao 
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 Conforme a Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, ”Fica instituído o auxílio-reabilitação 
psicossocial para assistência, acompanhamento e integração social, fora de unidade hospitalar, de 
pacientes acometidos de transtornos mentais, internados em hospitais ou unidades psiquiátricas, nos 





panorama de ampliação da rede9 de assistência em saúde mental, pretende-se 
conhecer as características do AT na Grande Vitória. Para isto, iremos fazer um 
breve resgate histórico. 
A construção do Acompanhamento Terapêutico 
O Acompanhamento Terapêutico pode-se dizer, teve seu início ligado ao 
movimento da Reforma Psiquiátrica10 (SILVA; SILVA, 2006; ALMEIDA, 2006; 
AYUB, 1996; MAUER; RESNIZKY, 1987). O objetivo principal era aproximar-se 
do paciente no que se refere aos aspectos do cotidiano, por meio de visitas a 
sua casa, reunindo-se com amigos, acompanhando-o a médicos, etc. Nesse 
momento, o trabalho do acompanhante terapêutico era basicamente assistencial 
(MAUER; RESNIZKY, 1987), e era denominado primeiramente “auxiliar 
psiquiátrico” ou “atendente psiquiátrico”, mais tarde evoluiu para “amigo 
qualificado11” (COUTINHO; ESTELLITA-LINS; OLIVEIRA, 2009; PITIÁ; SANTOS, 
2005; ARAÚJO, 2005 ).  
                                                          
9  Atualmente a rede de serviços em Saúde Mental na Grande Vitória é composta por 4 CAPS II 
(Saúde Mental),   1 CAPS i e 3 CAPS ad (sendo 1 CAPS III e 2 CAPS II) ,  Serviços de Saúde com internação 
(ESPÍRITO SANTO, 2012) e 17 Serviços Residenciais Terapêuticos (FOLHA VITÓRIA, 2012) 
10
 Na América do Sul, seu início se deu na década de 70, em Buenos Aires A experiência inicial 
integrava uma equipe de abordagem múltipla, e foi descrito pela primeira vez em 1987 por Mauer e 
Resnizky (CARVALHO, 2004), na obra Acompanhamento Terapêutico e pacientes psicóticos; entretanto, há 
indícios de uma atividade semelhante em 1937, quando uma psicanalista suiça chamada Mme. Sechehaye 
treinou uma enfermeira para cuidar de uma paciente esquizofrênica (ANTONNUCCI, 1994 apud AYUB, 
1996; LERNER, 1984 apud CARVALHO, 2004).     
 
11
 Segundo Mauer e Resnizky, foi Eduardo Kalina, psiquiatra argentino, que em 1970, propôs o termo 
“amigo qualificado” (CARVALHO, 2004; MAUER; RESNIZKY, 1987).  
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A partir da mudança desse exercício profissional para experiência clínica e 
terapêutica, o termo “amigo qualificado” foi substituído por “acompanhante 
terapêutico”.   O termo “amigo qualificado” apontava para um elemento muito 
afetivo do vínculo (CARVALHO, 2004; AYUB, 1996), por outro lado o termo 
acompanhante terapêutico começou a ressaltar o componente terapêutico e 
profissional (IBRAHIM, 1991; MAUER; RESNIZKY, 1985; REIS NETO, 1995). 
No Brasil, a prática se iniciou mais especificamente em Porto Alegre, São Paulo 
e Rio de Janeiro.  A Clínica Pinel, em Porto Alegre, foi o primeiro lugar a ter a 
função de atendente psiquiátrico (SILVA; SILVA, 2000; SIMÕES, 2005; PITIÁ; 
SANTOS, 2005) e a Clínica de Vila Pinheiros, RJ, foi a primeira a ter a função do 
“auxiliar psiquiátrico” no tratamento de pacientes psicóticos (AYUB, 1996; 
BARRETO, 1998, AZEVEDO; DIMENSTEIN, 2008).  Segundo Barreto (1998) e 
Azevedo e Dimenstein (2008), após o fechamento das comunidades terapêuticas 
no Brasil, esses profissionais continuaram a ser solicitados por aqueles que 
procuravam alternativas à internação; desta forma, a prática foi se solidificando e 
os profissionais necessitando de especialização até serem reconhecidos como 
acompanhantes terapêuticos. 
No Espírito Santo, a experiência de Acompanhamento Terapêutico iniciou-se no 
CAPS Ilha de Santa Maria, na cidade de Vitória, e no antigo Hospital Adauto 
Botelho12, na cidade de Cariacica, em 1988, momento em que se realizou o I 
Curso de Acompanhamento Terapêutico no Estado, sendo o módulo prático  
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 A partir de maio de 2010 o Governo do Estado o Hospital Estadual de Atenção Clínica (HEAC) 




realizado com usuários dos dois serviços. A experiência, no entanto, teve 
duração de apenas um ano, sendo possível somente a continuidade do trabalho 
pela via voluntária, devido a questões orçamentárias e políticas (BENEVIDES, 
2007). 
A partir do processo de desinstitucionalização do Hospital Adauto Botelho e do 
surgimento dos Serviços Residenciais Terapêuticos em 2004, a prática do 
Acompanhamento Terapêutico foi sendo reinserida paulatinamente em tais 
setores a partir de projetos de extensão vinculados aos cursos de psicologia e 
terapia ocupacional. Moreira (2008) aborda as experiências em Residências 
Terapêuticas no Espírito Santo e relata a inserção do Acompanhamento 
Terapêutico nos processos de reinserção social dos usuários dos Serviços 
Residenciais Terapêuticos, a partir da atividade realizada pelos estagiários do 
serviço. 
Assim, dada a escassez de trabalhos no que tange ao Acompanhamento 
Terapêutico no Espírito Santo, onde pouco se sabe sobre o profissional que 
exerce essa prática, se faz necessário estudos e  ampliação das divulgações da 
modalidade de tratamento. Outra questão que se instala diz respeito à ausência  
de registro sobre o que é feito, como é feito e quais são os resultados obtidos a 
partir da prática. Assim, essa pesquisa se faz necessária para preencher essa 
lacuna no desenvolvimento do acompanhamento terapêutico da Grande Vitória. 
A fim de possibilitar reflexões acerca de quem realiza essa prática e como ela é 
realizada, objetivou-se conhecer quem são os acompanhantes terapêuticos da 
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Grande Vitória e identificar características das práticas de Acompanhamento 
Terapêutico no Estado.  
METODOLOGIA 
A pesquisa foi realizada com 10 profissionais que atuam na assistência em 
saúde mental da rede pública e/ou privada, e que utilizem ou utilizaram o 
Acompanhamento Terapêutico como modalidade de atendimento. Nossa 
proposta foi trabalhar somente com acompanhantes terapêuticos de pacientes 
portadores de transtornos psiquiátricos.  
Foram realizadas entrevistas parcialmente estruturadas (GIL, 2008) orientadas 
mediante um roteiro. A primeira parte do roteiro continha questões referentes a 
características dos acompanhantes terapêuticos da Grande Vitória. O panorama 
traçado permitiu organizar o grupo de  participantes nas tabelas 1 e 2.  A 
segunda parte abarcava questionamentos referentes às práticas e dificuldades 
do Acompanhamento Terapêutico, e ao cotidiano de trabalho. Para 
apresentarmos as práticas descritas pelos participantes, agrupamos os 
resultados nas temáticas: “equipe de acompanhantes terapêuticos”, “duração do 
AT”, “setting terapêutico” e “buscar o acompanhado em casa”. 
Foi utilizada a técnica de amostragem não-probabilística: “bola de neve” que 
consiste em solicitar aos primeiros participantes contatados que indiquem um 
participante em potencial (BECKER,1993; BIERNACKI; WALDORF , 1981). 
Os acompanhantes foram convidados a participar das entrevistas e informados 
sobre o objetivo da pesquisa, liberdade para encerrar sua participação em 
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qualquer momento, sem prejuízo e sobre a garantia de sigilo absoluto de sua 
identidade (Conselho Nacional de Saúde, Resolução 196/96).   Todos os 
participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A 
presente pesquisa foi realizada em consonância com o Código de Ética 
Profissional do Psicólogo (Resolução CFP nº 002/87 de 15 de agosto de 1987) 
no que preconiza os aspectos éticos em estudos e pesquisas (CONSELHO 
FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2005). 
As entrevistas foram gravadas em local, data e horário previamente agendado 
com os participantes, e posteriormente foram transcritas. Os dados colhidos 
foram analisados a partir da Análise Temática tal como descrita  por Minayo 
(2002).  
Após transcrição das entrevistas foi feita a leitura do material de forma a agrupá-
lo em temáticas. Tal procedimento foi realizado tendo por critério a freqüência 
com que as temáticas apareciam, considerando aspectos pertinentes aos 
objetivos da pesquisa, e realização de recortes, como frases e palavras-chave, 
viabilizando a categorização dos dados. Posteriormente foi realizada a 
transformação de dados brutos em síntese do conteúdo, com a classificação dos 
dados. Em seguida, foi realizada a interpretação dos dados obtidos (GOMES, 
2002).  
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Característica dos acompanhantes terapêuticos da Grande Vitória 
37 
 
Tendo como objetivo conhecer as características do AT na Grande Vitória, 
procuramos verificar quem são os acompanhantes terapêuticos bem como 
identificar as características de suas práticas. Desta forma, os resultados foram 
organizados em duas tabelas. Na Tabela 1 identificamos os dados pessoais e 
profissionais dos participantes, na Tabela 2 as características da atuação e 
formação dos acompanhantes terapêuticos na Grande Vitória.  
Identificação dos ats da Grande Vitória:  
Para melhor visualização, organizamos este conjunto de dados na Tabela I: 
Participantes Formação Sexo 
Condição de atuação 
em AT Tempo de atuação em AT 
1 Psicologia F Profissional 6 anos 
2 Psicologia F Profissional 6 anos 
3 Psicologia F Estudante 2 anos 
4 Psicologia F Profissional 21 anos 
5 
Terapia 
ocupacional F Estudante 8 a 9 meses 
6 Psicologia F Estudante 2 anos 
7 Psicologia M Estudante 3 anos e 6 meses 
8 Psicologia F 
Atuou como 
Estudante e como 
profissional 4 anos 
9 Psicologia F 
Atuou como 
Estudante e como 
profissional 1 ano e 6 meses 
10 Psicologia M 
Atuou como 
Estudante e como 




A partir da tabela 1 verificamos que dos dez participantes, nove fizeram a 
graduação em psicologia e apenas um graduou-se em Terapia Ocupacional. No 
que diz respeito ao sexo do participante, somente 2 são do sexo masculino. Tais 
resultados vêm corroborar a pesquisa de Carvalho (2004) na qual foi avaliado 
que a prática de AT era realizada predominantemente por mulheres graduadas 
em psicologia. Desta forma, apesar de a literatura apontar para a não existência 
de uma formação acadêmica específica para a prática de tal atividade, podendo 
ser realizado por trabalhadores de saúde de funções variadas (SIMÕES, 2005; 
PITIÁ, SANTOS, 2005; BERGER, 1997), na Grande Vitória, os acompanhantes 
são em sua maioria do sexo feminino e possuem graduação em psicologia. 
A inserção dos participantes no Acompanhamento Terapêutico se dá, em sua 
maioria, a partir de suas experiências como estudantes, nos estágios e projetos 
de extensão. Tal situação é semelhante à encontrada nos primeiros momentos 
do AT no Brasil, quando a realização dessa atividade era feita inicialmente por 
estudantes universitários (medicina, psicologia, enfermagem) que realizavam 
curso e Acompanhamento Terapêutico na própria clínica psiquiátrica (IBRAIM, 
1991; SILVA;SILVA; 2006; BERGER; MORETTIN;BRAGA NETO, 1991; REIS 
NETO; PINTO; OLIVEIRA, 2011). Como exemplo, destacamos as falas de dois 
participantes: 
“[...] foi meu primeiro estágio, eu estava no terceiro período.” (P.3). 
“Eu tomei conhecimento do AT, primeiro pelo projeto de extensão que eu 
participava ainda como aluna de graduação.” (P. 8).  
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Dentre os participantes, os dados mostram que alguns não continuaram a 
realizar o AT ao passarem para a condição de profissional e a maioria não 
realizava tal atividade no momento da pesquisa. Ao serem questionados se 
estão realizando algum acompanhamento atualmente, somente dois 
participantes responderam que sim. Os que responderam não,  relataram que 
não estão realizando Acompanhamento Terapêutico, seja pela ausência de 
encaminhamentos ou por estarem impossibilitados no momento devido ao 
envolvimento em outras atividades que não disponibiliza tempo.  
“Não, não. Depois eu cessei, assim que eu formei [...]Aí eu abri um consultório 
particular e eu tinha preferido só deixar... ficar com os clientes no consultório em 
dias específicos e nos outros dias para poder ficar com as coisas do 
mestrado.”(P.7). 
“Não é que eu abandonei, é que o meu momento não me dava possibilidade.” 
(P.9). 
Carvalho (2004) ao pesquisar acerca do perfil do at, aponta que 71,9% dos 
acompanhantes terapêuticos realizam o AT como prática secundária e atribui  
isso ao grau elevado de envolvimento pessoal que é exigido dos ats.  
Quanto ao tempo de atuação em AT, a tabela 1 aponta que existe uma 
diversidade no que diz respeito ao período de experiência nesta modalidade. 
Desta maneira, verificamos a existência de acompanhante que atua há 21 anos, 
e que atua há menos de 2 anos. Carvalho (2004) aponta que as diferentes 
gerações que atuam no AT podem contribuir para que atividades inovadoras  e 




Formação dos ats da Grande Vitória e característica atuação: 
Para melhor compreensão das características da atuação e formação dos 
acompanhantes terapêuticos na Grande Vitória, organizamos os resultados na  
Tabela 2. 







de AT Abordagem 





1 Privado Sim Winnicott Esquizoanálise 











5 Público Não John Beneton * -- 
6 Público Não Esquizoanálise Esquizoanálise 
7 Privado 





Não “Não, não faço 










*Autor que utiliza a saúde mental voltada para a Terapia Ocupacional 
 
No que diz respeito à atuação no setor público ou privado os resultados apontam 
que os estágios são realizados no serviço público, enquanto os profissionais em 
sua maioria atuam, ou atuaram, no setor privado. Verificamos assim, que no 
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serviço público na Grande Vitória, o AT se restringe à atuação dos estagiários 
advindos dos projetos de extensão vinculados a alguns Cursos de Psicologia e 
Terapia Ocupacional da Grande Vitória, ou por voluntários, o que confere um 
caráter temporário à atividade. Destacamos uma fala de um dos participantes 
para exemplificar: 
“No serviço público, é mais feito por estagiários mesmo, né, porque não tem 
profissional de AT que faz isso, é, contratado pra isso né, sei que tem alguns 
estagiários que continuam fazendo essa prática, mas eu não vou saber falar pra 
você com propriedade como é que está indo.” ( P.9). 
A partir dos resultados, verificamos que o Acompanhamento Terapêutico não se 
apresenta de forma estruturada no serviço público, tornando-se difícil oferta-lo 
aos usuários. Tal situação pode ser decorrente do fato de as políticas públicas de 
saúde ainda não reconhecerem o acompanhante como parte da equipe 
(MOREIRA, 2008), da inexistência de leis para a contratação de acompanhantes 
terapêuticos no setor público e da falta de uma normatização da prática do 
acompanhante (MARINHO, 2009), o que dificulta a contratação de profissionais.  
Verificamos também, conforme apresentado na tabela 2 que somente dois dos 
entrevistados fizeram curso de AT.  
“[...] foi mais na prática mesmo; é porque aqui não tem (curso).” (P. 9). 
“Fiz um curso na FAESA, agora o ano [...]” (P.1). 
“[...] eu fiz um curso, um curso de 11 meses, no momento em que o AT chegou, 
começou no ES. [...] na década de 90” (P. 4). 
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Em pesquisa realizada por Carvalho (2004) acerca do perfil dos acompanhantes 
terapêuticos no país, no que diz respeito à formação em AT, 53% dos 
participantes declarou ter realizado ou estar realizando curso de formação em AT.  
O Acompanhamento Terapêutico evoluiu muito desde as 
primeiras experiências no anos 70 e, como resposta a tal 
evolução, algumas instituições passaram a oferecer curso 
de formação que contemplam os aspectos mais 
importantes do ofício de acompanhar (CARVALHO, p. 83). 
 
Para a autora os resultados vêm apontar uma solidificação do AT “[...] enquanto 
uma modalidade de tratamento e tem atraído profissionais dispostos a investir na 
própria formação” (CARVALHO, 2004, p. 83). Na Grande Vitória, ao contrário, 
não há uma efetivação de instituições formadoras que venham a servir como 
referência aos acompanhantes terapêuticos, tornando-se um dificultador para a 
prática no Estado.  
A partir da Tabela 2, pode-se apontar ainda que a abordagem teórica utilizada 
pelos entrevistados na prática de AT é bem variada, sendo que dois participantes 
dizem não utilizar qualquer tipo de abordagem, não sendo possível identificar 
uma referência compartilhada pelos acompanhantes terapêuticos entrevistados. 
Tais resultados não corroboram a pesquisa de Carvalho (2004) que aponta que 
um grande número dos acompanhantes apresenta uma referência teórica, sendo 
a psicanálise a abordagem teórica de maior abrangência na prática do 
Acompanhamento Terapêutico, representando 69% da amostragem encontrada 
pela autora.  
Verificamos também a partir dos resultados apresentados na tabela 2, que a 
maior parte dos entrevistados, formados em psicologia, não utilizam no AT a 
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mesma abordagem teórica que utilizam em sua prática profissional como 
psicólogos.  Desta forma, os dados apontam que os ats fazem uso de diferentes 
arcabouços teóricos para que viabilizem a prática do AT, conforme exemplificado 
a seguir: 
“[...] normalmente eu utilizo tudo que eu posso para fazer um melhor AT, até 
inclusive a própria psicanálise” (P. 4). 
“Era uma prática, assim, bem múltipla. A gente olha, às vezes eu via alguma 
coisa da psicanálise [...] a gente fazia estágio na clínica em psicanálise. Então 
assim, alguma coisa na supervisão a gente pensava em psicanálise, ou então 
esquizoanálise, utilizava também corporal. Não tinha uma abordagem em si; era 
o que o campo demandava”. (P. 9) 
Tais resultados vão ao encontro à discussão de Abdalla, Batista e Batista (2008) 
de que o exercício da prática e conhecimento em psicologia, na atualidade, exige 
que o psicólogo desenvolva sua atuação profissional de forma a correlacionar 
seus objetivos, técnicas e teorias às necessidades sociais isso faz com que o 
profissional, segundo Dutra (apud Abdalla;, Batista; Batista; 2008, 382) “[...] 
busque uma articulação mais concreta entre a clínica e o social”. Assim, uma 
nova prática pode ser  construída a partir do contexto no qual o sujeito se insere. 
Além disso, Carvalho (2004) aponta que “[...] é desejável que ao se consolidar 
enquanto modalidade de tratamento o AT confirme sua natureza interdisciplinar e 
possa receber importantes contribuições de diferentes abordagens psicológicas” 




Características da prática de AT:  
Ao buscarmos compreender as características das práticas de AT na Grande 
Vitória,  encontramos as temáticas: “Equipe de acompanhantes terapêuticos”, 
“Duração do AT”, “Setting Terapêutico ”, “Buscar o Acompanhado em Casa”  e 
“Afeto na prática do AT”  como resultados significativos. 
Sobre a “Equipe de acompanhantes terapêuticos” destacamos as seguintes 
aspectos: “atuação do entrevistado em equipes compostas por acompanhantes” 
e  “características do trabalho em equipe”. Verificamos a partir dos dados 
colhidos que a maior parte dos profissionais entrevistados não estava inserida 
em equipes de acompanhantes terapêuticos.  Ou seja, tal prática não se mostra 
comum na Grande Vitória, sendo priorizado o trabalho de um acompanhante 
terapêutico somente. Tal característica pode ser decorrente do desconhecimento 
da existência de outros acompanhantes ou da incompatibilidade de horário entre 
eles. A literatura, contudo, mostra que em geral, o acompanhante faz parte de 
uma equipe multidisciplinar, composta habitualmente por psiquiatra, o terapeuta 
individual, o terapeuta familiar e outros acompanhantes. (MAUER; RESNIZKY, 
1987; SANTOS; MOTTA; DUTRA, 2005). 
No que diz respeito às “características do trabalho em equipe” verificamos que 
nos espaços de estágio e extensão, o Acompanhamento Terapêutico é realizado 
em duplas de trabalho. Todavia, não encontramos relatos na literatura acerca do 
Acompanhamento Terapêutico em dupla, sendo uma característica do AT na 
Grande Vitória, em especial nos estágios oferecidos pelas instituições de ensino 
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superior. Como podemos observar na fala que destacamos de uma das 
entrevistas: 
“A gente trabalhava em dupla, não abria mão disso e a gente se dividia entre 
duas casas, que era uma casa feminina e uma masculina”. (P. 3) 
Para os entrevistados que afirmaram realizar o trabalho em equipe, verificamos 
que uma característica importante, diz respeito às reuniões em que os mesmos 
participam para discutir o acompanhamento e os mecanismos a serem utilizados 
para lidar com a necessidade do acompanhado, desta forma priorizando o 
trabalho integrado. Os participantes relatam também que em algumas vezes a 
reunião se dava com a presença do acompanhado e discutiam o que poderiam 
fazer.  Segundo Reis Neto, Pinto e Oliveira (2010, p. 33): 
É comum que a equipe de profissionais envolvida em um 
determinado caso estabeleça formas de discussão do 
andamento do trabalho, o que dá a essa equipe um caráter 
interdisciplinar. Além das reuniões de equipe geral nas 
quais se discute o caso em andamento, as equipes de AT 
podem também fazer reuniões de mini-equipe, que incluem 
somente os ats que acompanham determinado sujeito, ou 
mesmo optarem por supervisores de sua preferência para 
abordarem aspectos específicos do caso atendido. 
 
Na temática “Duração do AT” constatamos, a partir dos relatos dos participantes, 
que existe um tempo de organização para a realização do AT, mas que o mesmo 
deve ser flexível, dependendo da programação para o encontro e especialmente 
da resposta do sujeito a esses encontros, sendo possível reduzir ou aumentar a 
duração, conforme a necessidade do acompanhado. Entretanto, os participantes 
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pontuam que o tempo flexível não implica em uma ausência de programação, ao 
contrário, é feito um contrato para a realização dos encontros, especialmente em 
relação ao seguinte. 
“[...] não adianta você tá com o tempo programado, no acompanhamento 
terapêutico, tem que ter mais flexível.” (P. 6). 
“Tem duração e hora, mas não tem uma duração padrão. Pode ser uma hora, 
duas horas, três horas, normalmente horas corridas, assim, não uma hora que é 
quebrada.” (P.4). 
A flexibilidade do tempo, apontada pelos entrevistados, encontra-se em 
conformidade com a literatura a qual indica que, habitualmente, o período dos 
encontros é bem maior que de uma psicoterapia, sendo possível durar duas 
horas ou mais, e se estender para mais de uma vez por semana, de acordo com 
a necessidade do acompanhado (CARVALHO, 2004; MAUER; REZNISKY, 1985; 
PITIÁ; FUREGATO, 2009; REIS NETO, R. O.; PINTO, A. C. T; OLIVEIRA, L. G. 
A., 2011), 
No que diz respeito ao “Setting Terapêutico”, os participantes o definem como um 
espaço múltiplo de atuação, não tendo um espaço específico, o espaço onde se 
encontravam era potencialmente terapêutico. 
 “[...] o espaço em que a pessoa será provocada pelo mundo, e que vai aprender 
a lidar com aquilo” (P. 8).  
Os participantes  assinalam ainda a rua como um setting terapêutico. 
“[...] mas muito mais na rua, no dia a dia da pessoa tentando trabalhar a 
dificuldade dela.” (P. 1). 
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 “[...] é difícil falar de acompanhamento terapêutico se não falar de saída né,  
enfim né, de permitir transitar né , coisas que são típicas de um cotidiano que 
você esbarra.” (P. 8). 
A literatura mostra que o setting terapêutico é bastante variável, sendo o 
contexto deste o espaço próprio do paciente, bem como as conjunturas nas 
quais foram estabelecidas sua dificuldade (MAUER; RESNIZKY, 1987; PITIÁ; 
SANTOS, 2005). Desta forma a montagem do seu enquadre é bastante distinto 
da clínica clássica sendo, em geral, o horário, a duração e a localização bastante 
flexíveis (CARVALHO, 2004; COELHO, 2007), saindo das instituições e 
começando a privilegiar o espaço social e de circulação pública, ainda que o 
espaço público se restrinja ao desejo do paciente ou a uma residência 
(CAIAFFA, 1991).  
Os participantes relatam que “buscar o acompanhado em casa” é uma 
característica da prática, sendo que o encontro com o paciente se inicia na 
residência deste. “Não encontra a pessoa na rua, por exemplo, não sei se é isso 
que você tá perguntando. Você vai até a casa da pessoa, faz um contato, você é 
recebido, você é recebido na casa da pessoa.” (P.8) 
Conforme a literatura, por ser indicada como uma clínica que acontece no 
cotidiano, o Acompanhamento Terapêutico irá se desenvolver em ambientes que 
fazem parte da vida do paciente; desta maneira, é muito comum o 
acompanhante terapêutico ir até a casa do paciente para então saírem, ou na 




A temática “Afeto na prática do AT” foi obtida a partir de um relato de caso, e 
apesar de ter sido mencionado somente uma vez, foi avaliada como significativa. 
Os resultados apontam que o afeto é importante para a relação no 
Acompanhamento Terapêutico, todavia se faz necessário um limite no afeto, pois 
não se trata de uma relação de amizade, conforme podemos exemplificar: 
“A gente sempre enfatiza que existe um limite aí nesse afeto, que nós não somos 
amigos. Porque se não o acompanhamento terapêutico e todo o objetivo do 
trabalho se vai. Mas a gente tinha um envolvimento afetivo e isso se tornou muito 
evidente naquele momento e aí a gente começou a chorar junto com a usuária.” 
(P.3). 
Ainda que em alguns momentos parecesse amigo: “[...] o acompanhamento tem 
uma relação de assimetria do ponto de vista vincular;  ou seja, não poderá 
estabelecer laços afetivos fortes, de natureza pessoal com o paciente, visto que 
sua relação tem uma função terapêutica. (PITIÁ; SANTOS, 2005, p. 63). Barreto 
(1998) pontua que o conceito de simetria refere-se a indivíduos que estejam em 
um mesmo nível, entretanto, isso não implica na ausência de discriminação e 
diferenças entre eles. Assim, a preocupação do at com uma relação de 
assimetria implica um caráter de submissão entre acompanhante e 
acompanhado. Desta forma, Barreto pontua que “[...] no AT existe uma 
singularidade na amizade ou no sentimento de solidariedade que é dado pela 
tarefa que define o encontro” (1998, p. 193). Conforme o autor, a amizade no AT 
possibilita ao acompanhado seu  desenvolvimento psíquico. Segundo Lancetti 
(2006), “[...] o acompanhante em sua intimidade amigável pode conectar ao 
mundo, realizar agenciamentos”, desta maneira, a amizade é terapêutica por 





A pesquisa alcançou os objetivos desejados ao conhecer quem são os 
acompanhantes e quais as características da prática do Acompanhamento 
Terapêutico na Grande Vitória. Apesar disso, verificou-se que ainda se fala muito 
pouco do AT tanto dentro das universidades, quanto em eventos realizados na 
Grande Vitória. Associando a isso a precariedade de cursos de AT e a 
inexistência de leis que viabilizem a normatização da prática de   
Acompanhamento Terapêutico, torna-se difícil tanto a divulgação quanto a 
realização da prática. Assim, chegamos à conclusão de que o AT parece se 
limitar à presença dos estagiários nos serviços públicos e a uma prática 
secundária exercida por poucos profissionais de nível superior nos serviços 
privados. Conclui-se também que o AT possui um caráter de coadjuvante ao 
tratamento e não como parte importante da rede de assistência em saúde mental 
no Estado. 
Além disso, a inexistência de cursos e de direcionamento teórico, contribui para 
que os acompanhantes não possuam uma referência da prática, seja para 
aprendizado, seja para discussões. Apesar das dificuldades, existem esforços 
para a realização do Acompanhamento Terapêutico na Grande Vitória, e 
podemos perceber algumas características concernentes a atuação nesta região, 
como uma maior realização do AT por estagiários, geralmente em dupla, a  
importância do setting terapêutico, e uma maior flexibilidade no tempo de 
trabalho. 
Os resultados apontam a necessidade de realização de estudos acerca do 
Acompanhamento Terapêutico na Grande Vitória, visto que a problematização e 
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divulgação da relevância e eficácia do AT para a ampliação da saúde mental 
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3. ESTUDO 213 
Acompanhamento Terapêutico: concepções sobre a prática e inserção nos 
serviços na Grande Vitória. 
Therapeutic Accompaniment: conceptions about the practice and integration 
services from Grande Vitória. 
 
Kelly Guimarães Tristão14 
Luziane Zacché Avellar15 
 
Resumo: O Acompanhamento Terapêutico é uma prática clínica que permite uma 
mediação entre a rede de assistência em saúde mental e a cidade. Por se tratar 
de uma modalidade terapêutica importante para a ampliação dessa rede, 
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objetivamos compreender os significados atribuídos ao Acompanhamento 
Terapêutico pelos acompanhantes, bem como as relações vivenciadas no 
Acompanhamento Terapêutico no que diz respeito à rede social dos 
acompanhados. Objetivamos ainda compreender a inserção do AT serviços de 
assistência em saúde mental na Grande Vitória. Para isso, foram realizadas 10 
entrevistas parcialmente estruturadas com profissionais que realizam ou 
realizaram o  Acompanhamento Terapêutico na rede pública e/ou privada.  Os 
dados obtidos foram analisados a partir da análise de conteúdo na modalidade 
de Análise Temática. Os resultados apontam que as concepções principais 
referem-se à construção de autonomia, reabilitação psicossocial e retomada de 
funções do cotidiano. Os dados assinalam também a inserção do AT nas redes  
sociais dos acompanhados e na assistência à saúde mental do Estado. 
Palavras chave: Saúde mental. Desinstitucionalização. Serviços de saúde mental 
e acompanhamento terapêutico. 
Abstract: Therapeutic Accompaniment is a clinical practice that allows a 
mediation between the network of mental health care and the city. Because it is 
an important therapeutic type for the expansion of this network, we aim to 
understand the meanings attributed to the Therapeutic Accompaniment by 
accompaniments, as well as the relationships experienced in Therapeutic 
Accompaniment in relation to the social network of the assisted ones. We aim to  
understand the inclusion of  the TA in the services in mental health care in 
Grande Vitória. For this, there were 10 partially structured interviews with 
professionals who use or have used the Therapeutic Accompaniment in public 
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and / or private. The data were analyzed using content analysis in the form of 
thematic analysis. The results show that the main concepts are related to the 
construction of autonomy, psychosocial rehabilitation and the recovery daily life 
functions. The data also show the inclusion of the TA in the assisted social 
networks mental health care from Grande Vitória. 




Nos últimos 20 anos o Brasil tem passado por uma profunda reestruturação no 
que diz respeito à atenção em saúde mental. A Lei 10.216 promulgada em abril 
de 2001, conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica, dispõe sobre os direitos 
do “portador de transtorno mental” e estabelece, dentre suas diretrizes: o direito 
da pessoa ser tratada preferencialmente em serviços comunitários de saúde 
mental; prevê como responsabilidade do Estado o desenvolvimento de políticas 
de saúde mental; proíbe a internação de pacientes portadores de transtornos 
mentais em instituições com características asilares e assegura que o paciente a 
longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize situação de grave 
dependência institucional, seja objeto de política específica de alta planejada e 
reabilitação psicossocial assistida. (AMARANTE; MOREIRA, ANDRADE, 2007, 
TORRE, 2001; TENÓRIO, 2002). 
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A reestruturação da atenção em saúde mental exige a criação de uma rede16 
articulada de serviços que substituam a internação hospitalar com novas 
modalidades de intervenção (MOREIRA, CASTRO-SILVA, 2011). É neste 
contexto que o Acompanhamento Terapêutico (AT) vem se configurando como 
uma prática importante na ampliação da rede de assistência na área. 
Marinho (2009) aponta que na construção de uma rede, o AT é imprescindível, 
não somente por fazer parte de uma organização dos serviços de atenção a 
saúde, mas, sobretudo, por se tratar de um dispositivo capaz de articular tais 
equipamentos aos recursos da cidade promovendo assim a reintegração social, 
o resgate de autonomia e o acesso à cidadania. 
Quando falamos de rede nos serviços de saúde mental, devemos apontar a 
importância de trabalhar sua construção em consonância com as diretrizes da 
Reforma Psiquiátrica (MARINHO 2009). Desta forma, a rede de atendimentos 
em saúde mental, composta por dispositivos hospitalares e comunitários, deve 
ser voltada para o questionamento sobre a exclusão, visando, portanto, a 
reinserção social e a integridade do sujeito. Tais processos antimanicomiais 
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AD) e Infanto-juvenil (CAPSi), conforme o número de habitantes de casa município. Atualmente a rede de 
serviços em Saúde Mental na Grande Vitória é composta por 4 CAPS II (Saúde Mental),   1 CAPS i e 3 CAPS 
ad (sendo 1 CAPS III e 2 CAPS II) ,  Serviços de Saúde com internação (ESPÍRITO SANTO, 2012) e 17 Serviços 





demandam uma transformação no âmbito da visão do tratamento, em especial 
do profissional de saúde mental no que tange a sua prática. Neste contexto, o 
Acompanhamento Terapêutico se insere como uma prática de atenção 
psicossocial, devido a suas características antissegregassionista e 
interdisciplinar. Conforme Pitiá e Furegato (2009) o desafio da construção de 
uma rede de atendimentos em saúde está relacionado às práticas comunitárias, 
a partir das quais, o Acompanhamento Terapêutico vem se solidificando em 
conformidade com as modificações das políticas públicas em saúde, 
fundamentadas na atenção psicossocial. 
Diante da complexidade da rede de atendimento à saúde mental e da 
necessidade de desconstrução do estigma da loucura, historicamente 
caracterizada pela periculosidade e isolamento (JODELET, 2005), se faz 
necessário pensar o Acompanhamento Terapêutico como recurso no processo 
de desinstitucionalização da loucura.  Esta reflexão é pertinente uma vez que o 
objetivo da Reforma Psiquiátrica é a reinserção e o resgate de autonomia do 
portador de transtorno psiquiátrico, e para isso, se faz necessário uma ampliação 
dos recursos capazes de promover tais mudanças (FIORAT, 2006). 
Pitiá e Furegato (2009) confirmam tal necessidade a partir do estudo teórico do 
Acompanhamento Terapêutico, levando em consideração os paradigmas do 
modelo asilar e o de atenção psicossocial. A discussão aponta para a 
necessidade de implementação de uma rede de atenção que propicie ao 
portador de transtorno psiquiátrico o enfrentamento do desafio da inserção 
social. Os autores apontam ainda que, a partir de diversas pesquisas, percebe-
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se a existência de inúmeras dificuldades na implementação das diretrizes da 
Reforma Psiquiátrica, principalmente em se tratando da construção de espaços 
de tratamento inseridos na comunidade.  
Palombini, Cabral e Belloc (2005) em pesquisa a partir do percurso de 
experiências de Acompanhamento Terapêutico realizadas durante oito anos em 
serviços de saúde mental da rede pública de Porto Alegre, apontam que, no que 
concerne à Reforma Psiquiátrica, a rua invade o espaço do tratamento do 
paciente psiquiátrico, sendo o acompanhante terapêutico portador dessa função 
de mediador entre a equipe interdisciplinar e o espaço social, isto é, a cidade. A 
partir dessa função de mediação, o Acompanhamento Terapêutico assume, 
conforme  Noronha (apud BEZERRA; DIMENSTEIN, 2009), o compromisso com 
o cotidiano e com o cuidado com a vida,  de forma a promover a restauração das 
relações sociais orientadas pelo desejo e pelo desenvolvimento de recursos que 
viabilizem a relação do paciente com o mundo.  
A atual pesquisa se justifica pela escassez de trabalhos nesta área, em especial 
na Grande Vitória, ES.  Além disso, pouco se sabe sobre o profissional que 
exerce essa prática, o que apontaria a necessidade de estudos e de uma 
ampliação nas divulgações da modalidade de tratamento em questão, visto que 
a maior eficácia dessa prática é relacionada à diminuição das recidivas às crises, 
o que, conseqüentemente, gera a redução dos custos materiais e dos danos 
psicológicos que isso acarreta para a família, ao paciente e à sociedade.  
É importante ressaltar que existem esforços no sentido de realizar essa atividade 
na Grande Vitória, especialmente em serviços públicos de assistência à saúde 
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mental, entretanto, tais esforços não são sistematizados, fazendo com que não 
se tenha registro sobre o que é feito, como é feito e quais são os resultados 
obtidos. Assim, essa pesquisa se faz necessária para preencher essa lacuna no 
desenvolvimento do Acompanhamento Terapêutico da Grande Vitória, 
possibilitando que se pense e reflita a cerca dessa prática. 
Buscou-se, desta forma, conhecer qual a concepção de AT para os 
acompanhantes terapêuticos da Grande Vitória. Objetivou-se também identificar 
a inserção do at na rede social dos acompanhados bem como a inserção nos 
serviços de assistência em saúde mental na Grande Vitória.  
 
METODOLOGIA  
A pesquisa foi realizada com 10 profissionais que atuam na assistência em 
saúde mental da rede pública e/ou privada, e que utilizem ou utilizaram o 
Acompanhamento Terapêutico como modalidade de atendimento. Nossa 
proposta foi trabalhar somente com acompanhantes terapêuticos (at) de 
pacientes portadores de transtornos psiquiátricos. Entre os participantes, 8 eram 
do sexo feminino e 2 do sexo masculino, sendo 9 psicólogos e 1 terapeuta 
ocupacional. 
Foram realizadas entrevistas parcialmente estruturadas (GIL, 2008, p.17) 
norteadas por um roteiro que continha questões referentes às concepções do 
Acompanhamento Terapêutico e as relações estabelecidas com a rede social do 
acompanhado e com os serviços de Saúde Mental da Grande Vitória. Foi 
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utilizada a técnica de amostragem não-probabilística: “bola de neve” que 
consiste em solicitar aos primeiros participantes contatados que indiquem um 
participante em potencial (BECKER,1993; BIERNACKI; WALDORF , 1981). 
Os acompanhantes foram convidados a participar das entrevistas e informados 
sobre o objetivo da pesquisa, liberdade para encerrar sua participação em 
qualquer momento, sem prejuízo e sobre a garantia de sigilo absoluto da 
identidade (Conselho Nacional de Saúde, Resolução 196/96).   Todos os 
participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A 
presente pesquisa foi realizada em consonância com o Código de Ética 
Profissional do Psicólogo (Resolução CFP nº 002/87 de 15 de agosto de 1987) 
no que preconiza os aspectos éticos em estudos e pesquisas. (CONSELHO 
FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2005). 
As entrevistas foram gravadas em local, data e horário previamente agendado 
com os participantes, e posteriormente foram transcritas. Os dados colhidos 
foram analisados a partir da análise de conteúdo na modalidade de Análise 
Temática descrita por Minayo (2002).  
Após transcrição das entrevistas foi feita a leitura do material de forma a agrupá-
lo por temáticas. Tal procedimento foi realizado tendo por critério a freqüência 
com que as temáticas apareciam, considerando aspectos pertinentes aos 
objetivos da pesquisa,  e a realização de recortes, como frases e palavras-chave, 
viabilizando a categorização dos dados. Posteriormente foi realizada a 
transformação de dados brutos em síntese do conteúdo, com a classificação dos 
dados. Em seguida, foi realizada a interpretação e discussão dos dados obtidos. 
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Assim, obtivemos as seguintes temáticas “Significados atribuídos pelos 
acompanhantes terapêuticos sobre o AT”, “Relações vivenciadas no AT no que 
diz respeito ao cotidiano do acompanhado” e “Relações do Acompanhamento 
Terapêutico com outros profissionais e serviços de saúde mental”. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Significados atribuídos pelos acompanhantes sobre o acompanhamento 
terapêutico 
A fim de respondermos ao objetivo de conhecer a concepção de AT pelos 
acompanhantes terapêuticos a temática “Significados atribuídos pelos 
acompanhantes sobre o Acompanhamento Terapêutico”,  foi dividida em três 
subtemas, a saber: “Ligação com a sociedade”, “Retomada de funções do 
cotidiano”, e “Construção de Autonomia”. 
A “ligação com a sociedade” engloba aspectos em torno da mediação do 
acompanhado com o mundo. Desta forma, caracteriza-se como um dos pontos 
marcantes do AT para os participantes, pois aparece em todas as entrevistas, em 
especial quando tratadas as questões acerca do que é o Acompanhamento 
Terapêutico, como é realizado e a função de reabilitação psicossocial no AT. 
Assim, os entrevistados relatam que o AT seria uma tentativa de ligação do 
acompanhado com a sociedade, especialmente quando tal contato encontra-se 
rompido, conforme exemplificamos: 
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 “Eu costumava definir o AT como a mediação entre a pessoa e o mundo mesmo, 
né, e quem tava ali nesse papel de mediador é o próprio acompanhante 
terapêutico.” (P. 8). 
Os participantes pontuam a importância de inserir a pessoa na sociedade da 
qual foi afastada e que o acompanhante, neste caso, encontra-se junto com ela 
para realizar as atividades em que se encontrava impossibilitado de realizar.  
 “[...] ou que saiu da instituição, ficou internada num manicômio, ou as pessoas 
que tem problemas psiquiátricos graves, tentar fazer inserir elas novamente na 
sociedade”. (P.6) 
Assim, como apontam Azevedo e Dimenstein (2008 ) e Rossi (2005 ) a tarefa do 
acompanhante perpassa pela tentativa de servir como uma ponte que irá 
reconectar o sujeito à dinâmica social e psíquica. Segundo Camargo (1991) e 
Cauchick (2001) o Acompanhamento Terapêutico teria como indicativo 
acompanhar o paciente enquanto um mediador em sua relação com o mundo, 
acolhendo as prováveis angústias provocadas durante o encontro e procurando 
auxiliá-lo a responder aos estímulos recebidos, possibilitando uma abertura ao 
desenvolvimento de maneiras inéditas de se relacionar os desafios do cotidiano. 
Os participantes relatam ainda a importância do AT na reabilitação psicossocial17; 
sendo a relação com a sociedade apontada como uma característica pertinente a 
                                                          
17
 A reabilitação psicossocial, conforme (COUTINHO, ESTELLITA-LINS, OLIVEIRA, 2009), seria uma 
reconstrução da própria existência e da rotina do paciente, valorizando suas necessidades psicossociais e 
desenvolvendo sua capacidade em lidar com aspectos do cotidiano, auto-estima e práticas de cidadania. 
Reabilitação seria, pois, um processo de reconstrução, um exercício da cidadania, e uma inter-relação entre 
habitar, trabalho e rede social (SARRACENO,1996) a partir de um conjunto de programas que possibilitem 
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essa prática.  Os resultados mostram que o AT vai tornando possível a re-
inserção do sujeito que passou a ter um convívio com a rede social de forma 
precária em diversos aspectos, especialmente no que tange à ampliação de 
possibilidades de se relacionar com a vida. Conforme verificamos na fala do 
participante: 
“Acho que trazer esse paciente de volta, assim, é [...] de ampliar mesmo o que 
ele pode fazer da vida, sabe, e às vezes não só o paciente, eu to falando de uma 
família que não tinha inserção nenhuma, às vezes o paciente tem né, e depois 
deixa de ter [...] uma inserção no serviço, no hospital né, de se aprisionar ou ser 
aprisionado né, então tem essa possibilidade de abrir um caminho pra esse 
paciente, e acompanhar ele no dia a dia e trazer de volta sabe, e ter esse 
cuidado com ele, acho”.(P. 9) 
Segundo Fiorat e Saeki (2008) o Acompanhamento Terapêutico torna-se um 
recurso pertinente para articular projetos de reabilitação psicossocial, resultando 
no acolhimento do sofrimento do portador de transtornos psiquiátricos e sua 
família, bem como na inclusão em redes sociais, serviços fora do hospital e 
organizações comunitárias. Os autores apontam também para a pertinência de 
uma assistência mais individualizada que assegurasse a promoção de inserção 
social e a produção de material de sua vida, evitando as recidivas e a 
cronificação da doença.  
                                                                                                                                                                             






A “retomada de funções do cotidiano” reflete a possibilidade de o acompanhado, 
a partir do AT, favorecer o resgate de atividades que foram “descartadas”, seja 
pela dificuldade em realizá-las, seja pelo negativismo em torno da doença 
atribuída pela família, sociedade e até pelo próprio paciente. 
Assim, para os participantes, a “retomada de funções do cotidiano” é uma 
característica encontrada no Acompanhamento Terapêutico, seja como uma 
definição da prática, uma explicação sobre como é realizada e uma possibilidade 
de transformação na vida dos sujeitos acompanhados. 
Os entrevistados pontuam que o AT não é uma simples saída, mas a 
possibilidade de realizar com os acompanhados “[...] alguma tarefa na qual não 
seja possível ele realizar.[...] são coisas que o paciente fica preso, travado, que 
ele não consegue realizar sozinho”. (P. 4). Os relatos também apontam para uma 
possibilidade de intervenção nos diferentes contextos do cotidiano do paciente, 
sendo uma oportunidade de intervir “[...] no que está banalizado no cotidiano 
como trocar dinheiro ou subir num ônibus” (P.8). 
Segundo Carvalho (2005) e Pittiá e Santos (2005) o Acompanhamento 
Terapêutico destina-se a pessoas que em determinados momentos de suas 
vidas apresentam dificuldades em sustentar as possibilidades de relações com o 
mundo, bem como seu cotidiano e suas restrições sociais e de autonomia. Faz-
se necessário a esses pacientes um re-envolvimento com as atividades do 
cotidiano que outrora fora perdido, e isso vem aliar-se ao processo de 
Reabilitação Psicossocial, tendo por finalidade superar os obstáculos que 
impossibilitam os vínculos sociais desse sujeito (CARNIEL, 2008, SARACENO 
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apud GERRA, 2004), a fim de exercer seus direitos enquanto cidadão, mas 
também de promover uma melhor qualidade de vida. 
Os participantes relatam ainda que o AT produziu transformações no cotidiano 
dos acompanhados em relação à retomada de atividades, como ir a lugares que 
não iam há muito tempo e mudanças no que tange ao cuidado pessoal do dia a 
dia. Tais transformações são apontadas pelos participantes como uma melhoria 
na qualidade de vida dos acompanhados e na ampliação do cuidado consigo 
mesmo no que diz respeito aos aspectos físicos e subjetivos.  
 “[...] começaram a se cuidar, se valorizar sabe, eu chegava[...] ‘eu tomei um 
banho pra gente sair’, ‘tá vendo como eu to cheiroso’, sabe, escovar dente, sair 
do quarto pra comer.” (P. 9). 
“[..] mudança sim, ela fazia eu acho que, três anos que ela não ia ao shopping, e 
a gente foi ao shopping, a gente andou de ônibus.” (P.4). 
Segundo Bezerra e Dimensteins (2009), o  Acompanhamento Terapêutico pode 
ser entendido como uma parceria entre o acompanhante e o acompanhado, a 
fim de construir possibilidades reais de lidar com aspectos do cotidiano, criando 
assim, outras configurações de relacionar-se com a vida (BEZERRA; 
DIMENSTEIN,2009), de modo que esta se torne menos dolorosa e solitária para 
o paciente e mais criativa em recursos para lidar com o mundo.   
A terceira subtemática discorre sobre a construção de autonomia e foi obtida a 
partir de questionamentos sobre as concepções acerca do AT, como é realizado, 
as transformações que envolvam o contexto do paciente e a sua relação com o 
processo de reabilitação psicossocial. Os entrevistados relatam que uma questão 
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que se faz presente na construção da autonomia é a possibilidade de 
desenvolver a partir do AT a capacidade de o acompanhado começar a realizar 
interações sociais sozinhos e de lidar com algumas dificuldades. 
“Aí hoje ela fala: eu não posso depender de você pra tudo; mas hoje ela tem uma 
autonomia.” (P. 1). 
“O AT é uma metodologia para você, no caso, para atingir o objetivo que é a 
autonomia, a emancipação e, enfim. Para você realmente emancipar aquele 
sujeito.” (P.3). 
Para Santos et al (2000) poderíamos compreender o conceito de autonomia 
como ponto em que “o sujeito passa a conviver com seus problemas de forma a 
requerer menos dispositivos assistenciais do próprio serviço”, sendo um 
importante aspecto discutido na atenção psicossocial. Campos e Campos 
discutem a concepção de autonomia no contexto da saúde mental como “[...] um 
processo de co-construção de maior capacidade dos sujeitos de compreenderem 
e agirem sobre si mesmo e sobre o contexto conforme objetivos 
democraticamente estabelecidos” (2006, p. 670). 
A construção de autonomia se constituirá como base para a utilização de 
recursos do cotidiano do acompanhado, ou seja, de uma “[...] reabilitação 
enquanto construção da existência” (COUTINHO, ESTELLITA-LINS; OLIVEIRA, 
2009). Segundo os autores essa construção é determinada como a possibilidade 
de lidar com dificuldades do cotidiano, auto-estima, construção de autonomia e 
de cidadania.  
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Os participantes retratam a construção de autonomia como um processo que 
acontece no AT à medida que este requer certo manejo para não reproduzir 
atitudes infantilizadoras.  
“[...] sempre atentando a postura que nós tínhamos perante a eles, de não pegar 
na mão, não tratar como criança, não chamar de apelido no diminutivo e, enfim, 
não tratá-los como crianças porque isso parece bom mas não é, não é bom.” (P 
3).  
Fiorot e Saeki (2008)   apontam que dentre os problemas encontrados na 
implantação dos pressupostos da Reforma Psiquiátrica, percebemos um “[...] 
novo tipo de cronificação da doença mental” (p. 764), em que os usuários 
tornam-se tutelados pelos serviços. Desta forma, o Acompanhamento 
Terapêutico teria como objetivo, conforme os participantes, trabalhar de forma a 
não cronificar o sujeito, procurando não assumir atitudes infantilizadoras, tão 
características do modo tutelar de cuidado. 
Relações vivenciadas no AT no que diz respeito ao cotidiano do 
acompanhado 
Visando responder ao objetivo de identificar a inserção do acompanhante na 
rede social dos acompanhados obtivemos a temática “Relações vivenciadas no 
AT no que diz respeito ao cotidiano do acompanhado”.  A rede de relações no 
Acompanhamento Terapêutico é um aspecto fundamental para que o trabalho 
possa ser sustentado, sendo o at um importante mediador nessa rede relacional 
(VARELLA; LACERDA; MADEIRA, 2006).  
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A temática apresenta as características das relações do acompanhado com a 
sociedade, apresentadas pelos participantes, em especial com a família, amigos, 
comunidade e outros serviços. Marinho (2009) aponta que uma rede social 
estável é capaz de proteger a pessoa da doença, visto que se torna capaz de 
corroborar para a estabilidade do sujeito no sentido de que acelera os processos 
de saúde. Desta forma, construímos dois subtemas para tratar essa questão: 
“família”, e “amigos e comunidade”. 
O subtema “família” foi construída a partir das entrevistas em diversos aspectos, 
como questões referentes às relações vivenciadas no acompanhamento no que 
tange à rede social do acompanhado e as dificuldades encontradas na prática. 
Os relatos pontuam que o fato de freqüentar a casa possibilita o contato com a 
família e conhecer hábitos, crenças e dificuldades, ainda que tal contato seja por 
vezes limitado. 
 “Os familiares conversavam muito pouco com ele, e ele pouco com os 
familiares. O único contato que eu tinha com os familiares era quando a gente, 
às vezes, fazia as intervenções na casa dele, no quarto dele, para planejar as 
sessões que seriam fora” (P.7). 
Carvalho (2004) aponta que o acompanhante terapêutico tem a tarefa de se 
relacionar não só com o acompanhado, mas com a família também. Em algumas 
situações o acompanhante participa de momentos de intimidade da família do 
paciente, como discussões, refeições e até momentos difíceis que envolvem 
outros membros da família (CARVALHO, 2004, MAUER; REZNISKY, 1985; 
FARINHA, 2006).  
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Os participantes apontam que o contato maior com a rede social do 
acompanhado era com a família, entretanto era necessário estabelecer certos 
limites e colocar determinados membros dessa família como responsáveis pelo 
paciente.  
 “Na rede da família é um intercâmbio. Por quê? Você não relata tudo que o 
cliente te fala, mas você faz uma mediação. Você, pelo menos, descreve os 
efeitos das relações em cada um. Então assim, eu não falo o que ele fez. Eu 
descrevo efeitos. Porque eu posso falar “ah, você não pode fazer desse jeito”, 
“você está brigando muito com ele”. Eu não vou fazer isso. Não sou eu, estou ali 
uma vez[...] não sou eu não, eu sou o at, claro que eu estou ali para dar 
orientação, mas eu estou ali também para mostrar os efeitos e tudo aquilo que 
está acontecendo.” (P. 10.). 
Na medida em que facilitam o diálogo e as possíveis dificuldades de 
relacionamento entre o acompanhado e a sua família, o acompanhante serve 
como uma espécie de catalisador das relações familiares, ou seja, ele auxilia na 
construção de situações no sentido de permitir uma melhor relação do paciente 
com sua família, melhorando assim o funcionamento familiar (MAUER; 
RESZNISKY, 1987; CARVALHO, 2004; AYUB, 1996). 
Diversos autores discutem a pertinência do envolvimento da família para o bom 
desenvolvimento do AT, sendo imprescindível que esta se conscientize de sua 
importância (AYUB, 1999; CARNIEL, 2009;  CARNIEL; PEDRÃO, 2005; 
AZEVEDO; DIMENSTEIN, 2008). Para isso se faz necessário que o at consiga 
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compreender as limitações e a dinâmica da família e, assim, possa realizar a 
função de orientação aos familiares. 
Também nesse subtema, os participantes relatam a resistência da família ao 
Acompanhamento Terapêutico, primeiramente no que diz respeito ao 
pagamento, e encontramos nas falas dos acompanhantes a dificuldade da 
família reconhecer a necessidade no AT. Os participantes pontuam ainda que a 
família não valoriza o AT por acreditar que se trata de um passeio e que o 
paciente poderia sair sozinho.  
Os resultados apontam para o fato de a família não conseguir enxergar os 
avanços, como por exemplo, “não ter que recorrer a uma internação” (P.1). 
Indicam também a dificuldade da família em perceber o AT como um tratamento, 
sendo um indicativo para a desvalorização financeira do profissional que exerce 
tal atividade. 
“[...] às vezes acha caro. E, isso eu posso pagar fulaninha pra ir fazer com ela. 
Eu posso pedir a empregada pra levar ela no cinema.” (P.2). 
Segundo Fiorat (2006) há uma tendência à desistência da família diante das 
dificuldades e frustrações em relação ao tratamento do acompanhado. Em nossa 
pesquisa, encontramos a dificuldade da família em enxergar o AT enquanto uma 
modalidade de tratamento importante, sendo possível estar relacionada a esse 
“descrédito em relação às atividades propostas” (FIORAT, 2006, p 103) 
Outra questão relatada pelos entrevistados trata da dificuldade da família 
compreender a entrada do at na casa do paciente, haja visto que isso implica em 
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interferência na dinâmica familiar, ainda que o at não fale sobre as questões 
familiares. 
“[...] querendo ou não é uma interferência, porque a família sabe que eu sei, 
claro que eu não fico ali, não converso sobre isso, mas eles sabem que eu sei o 
que acontece no dia a dia deles, e que eu percebo que é um pouco 
constrangedor assim.” (P 1). 
No que diz respeito aos “amigos e comunidade” refere às relações vivenciadas 
no acompanhamento sobre o cotidiano do sujeito acompanhado. Percebe-se que 
não se trata de um aspecto muito presente nas falas dos participantes, entretanto 
o tema torna-se importante por procurarmos compreender as relações 
vivenciadas no acompanhamento, ainda que sejam escassas.  
“[...] eu tinha conhecimento de algumas pessoas, algumas amigas, mas a gente 
não conseguiu trazer pro acompanhamento terapêutico não.” (P.5). 
“Eles não tinham muito contato [...] na comunidade onde eles moravam. Como 
eu falei, eles ficavam aprisionados, então assim, o contato que a gente tinha, a 
gente andava pelas ruas né, se comunicavam com as pessoas que estavam nas 
ruas.” (P. 9). 
Desta forma, os resultados apontam para uma restrição nas relações tanto no 
que diz respeito aos amigos quanto à comunidade, sendo tal contato  bastante 
limitado. Segundo Azevedo e Dimenstein (2008) a interação dos acompanhados 
com a comunidade em geral é praticamente inexistente, ficando essa relação por 




Relações do acompanhamento terapêutico com outros profissionais e 
serviços de saúde mental 
A temática “Relações do acompanhamento terapêutico com outros profissionais 
e serviços de saúde mental” foi construída com o objetivo de compreender a 
inserção do at na rede de assistência a saúde mental.  Desta maneira, a 
percepção dos participantes sobre a inserção do AT nas redes de serviços em 
saúde mental da Grande Vitória, foi compreendida a partir deste questionamento 
e dos relatos de experiência dos participantes. Assim, obtivemos os subtemas: 
“inserção do at” e “o AT visto por outros profissionais e serviços”. 
No que diz respeito à “inserção do at” procuramos compreender como o at está 
inserido nos serviços de saúde mental na Grande Vitória. Verificou-se que há 
pouca inserção, sendo em sua maioria realizada por intermédio dos estagiários. 
“Agora a gente tá percebendo algumas coisas, né, de faculdade, de estudante. 
Mas não na minha prática em si, ainda não” (P.1). 
Segundo Simões (2005) o at está inserido tanto nos serviços públicos quanto 
nos privados, entretanto, percebe-se que nos serviços públicos da Grande Vitória 
não existe de forma estruturada a oferta de AT para os usuários. Tal resultado 
pode ser decorrente do fato das políticas públicas de saúde ainda não 
reconhecerem o acompanhante como parte da equipe, o que torna difícil a 
contratação de profissionais. Na Grande Vitória os resultados apontam que esta 
prática é marcada, nos serviços público, ou pela passagem temporária de 
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estagiários advindos dos projetos de extensão atrelados a alguns cursos de 
Psicologia do estado, ou  por voluntários que tomam para si a função. 
Tal resultado é compartilhado por Nogueira (2009, p. 212) que avalia o AT em 
Betim e Belo Horizonte, e verificou que “[...] Em Betim, os acompanhantes 
terapêuticos são, portanto, estudantes do curso de Psicologia que desenvolvem 
essa função em instituições psiquiátricas”.  
Além da pouca inserção, os entrevistados pontuam também a dificuldade de 
relacionar-se com os demais profissionais.  
“Frente a tudo isso, né, eu avalio, e a gente discutia muito isso, que a maior 
dificuldade nossa era lidar com profissionais qualificados. Por quê? Porque a 
gente ficava meses tentando produzir algo no usuário, e em cinco minutos, outro 
profissional destruía tudo” (P. 3) 
Os participantes também relatam não saber como está a inserção do 
acompanhante na rede de serviços a saúde mental ou que ela não acontece. 
“Eu não dou conta disso não. Eu não sei se a rede de serviço mental oferece at 
para alguém. Oferece? Acho que não.” (P. 4). 
Assim, os resultados indicam a dificuldade de inserção do Acompanhamento 
Terapêutico nos serviços de saúde mental da Grande Vitória, tornando difícil a 
oferta dessa modalidade de atendimento na rede de atenção em saúde mental. 
É importante salientar que o termo Acompanhamento Terapêutico, bem como o 
financiamento de seu procedimento constava na Portaria SNAS n. 189 de 19 de 
novembro de 1991 (BRASIL, 2004), quando regulamenta o conjunto de 
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atividades em Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) de 01 turno e 02 turnos 
(código 840 – 0 e Código 842 – 7).  Na legislação vigente, entretanto, com a 
Portaria 336 de 2002 (BRASIL, 2004), houve o desaparecimento deste 
procedimento. Desta forma, Marinho (2009) aponta que a inexistência de leis 
para a contratação em serviços públicos de acompanhantes terapêuticos e a 
falta de uma normatização do trabalho de acompanhante evidencia uma 
desigualdade dentro dos serviços no que tange à integralidade18, portanto, vai 
contra os princípios do SUS. Segundo a autora tal  “[...]  situação evidencia a 
necessidade de criação de uma política neste sentido, para garantir o acesso a 
este dispositivo para todos os usuários dos serviços públicos que necessitam do 
AT, como forma de inclusão social” (MARINHO, 2009, p. 62) 
O submeta “o AT visto por outros profissionais e serviços” foi obtido a partir dos 
questionamentos sobre como os demais profissionais avaliam a prática de 
Acompanhamento Terapêutico e sobre as dificuldades acerca da intervenção. 
Os dados indicam que a visão do AT por parte dos profissionais encontra-se 
bastante prejudicada, sendo a prática de AT desconhecida por eles ou 
confundida com outras. Os participantes relatam que os profissionais, por vezes, 
confundem o papel do at como o de cuidador, ou de alguém que vai levar o 
                                                          
18
 O princípio de integralidade discorre sobre a necessidade da  Atenção à saúde atender às 
especificidades de cada pessoa ou grupo, mesmo que sejam minoritários. “Ou seja, a cada qual de acordo 





paciente para passear e não como um trabalho a ser realizado por um 
profissional de saúde. Como exemplificamos a seguir: 
“Eu acho que muita gente não conhece, acho que é falta de informação mesmo.” 
(P. 5). 
“Então, primeiro é saber se eles têm conhecimento da atividade, se eles sabem 
que isso existe, que isso é uma prática, enfim, e se compreendem o 
funcionamento disso.” (P. 7).  
Segundo Carvalho (2004) o maior desafio para os acompanhantes terapêuticos é 
o número de divulgações dessa prática terapêutica nos diversos estados do 
Brasil, bem como a valorização do trabalho no campo de saúde mental. Desta 
forma percebemos que isso influencia a visão que os demais profissionais de 
saúde mental possam ter do AT visto que há um desconhecimento desta 
modalidade de atendimento . 
Em alguns estados brasileiros esta modalidade clínica vem sendo reconhecida 
como uma prática importante na ampliação da rede de assistência em saúde 
mental. Entretanto, essa modalidade de atendimento ainda é “[...] pouco 
conhecida quanto aos benefícios de sua indicação” (VARELLA, LACERDA; 
MADEIRA, 2006), o que se repete na Grande Vitória, contexto da presente 
pesquisa. 
 No entanto, os participantes pontuam que a partir do momento em que 
resultados do AT são conhecidos pela rede de serviços em saúde mental, os 
profissionais tendem a valorizar tal trabalho. Os resultados da pesquisa apontam, 
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portanto, que a ausência de conhecimento da existência da prática, bem como 
dos benefícios, prejudica o processo de inserção do AT na rede de assistência a 
saúde mental, o que poderia ser revertido caso houvesse um investimento em 
relação à divulgação dos resultados positivos desta modalidade. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao investigarmos os significados e concepções do Acompanhamento Terapêutico 
atribuídos pelos profissionais que realizam essa atividade, percebemos que o 
acompanhante faz a função de mediação com a sociedade, em especial quando 
essa relação encontra-se desgastada ou prejudicada, seja pelas dificuldades do 
acompanhado em lidar com o espaço social, seja por toda carga que o termo 
“portador de transtorno mental” carrega para o individuo que sofre, para a família 
e para a sociedade.  
A partir da pesquisa compreendemos que a rede de interações do acompanhado 
encontra-se muito precária, restringindo-se, em sua maioria, à família e aos 
serviços utilizados pelo acompanhado. Entretanto, verificou-se uma dificuldade 
do que tange a essa rede: primeiro, na aceitação do Acompanhamento 
Terapêutico pela família, seja pela resistência ao pagamento ou por não achar 
necessidade ou não valorizar a prática.  Segundo, pelo risco de o acompanhado 
ser capturado pela rede de serviços, visto que os pacientes ficam “presos” em 
suas casas ou suas saídas se restringem aos serviços. 
Desta maneira, se faz necessário o desenvolvimento de veículos articuladores 
da rede de serviços e a cidade, característica percebida no Acompanhamento 
79 
 
Terapêutico da Grande Vitória. Entretanto, ainda que a visão dos acompanhantes 
pesquisados sobre o Acompanhamento Terapêutico se apresente de forma 
positiva no que diz respeito à ampliação e interação da Rede na qual o paciente 
faz parte, verifica-se  que o acompanhante terapêutico da Grande Vitória 
encontra muita dificuldade na realização de sua atividade, especialmente no que 
tange à desvalorização e desconhecimento da prática e dos benefícios que ela 
pode trazer, seja pelos familiares, seja pelos demais profissionais de saúde 
mental. 
Assim, tais características prejudicam a inserção do AT na rede de assistência à 
saúde mental da Grande Vitória, sendo necessário um maior investimento em 
divulgação e em pesquisas que apontem a pertinência e os benefícios desta 
modalidade de atendimento para o sujeito acompanhado, para a família e para a 
ampliação da saúde mental na Grande Vitória.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa alcançou os objetivos desejados ao compreender quem são os 
acompanhantes, quais as características da prática do Acompanhamento 
Terapêutico na Grande Vitória, qual o significado e as concepções dessa 
modalidade clínica para os acompanhantes, e como se estabelecem as relações 
com a rede social do paciente e com os demais profissionais da rede de 
assistência à saúde mental sob o ponto de vista dos entrevistados. 
Nosso ponto de partida se deu ao nos questionarmos sobre quem são os 
acompanhantes terapêuticos na Grande Vitória.  Verificamos que, em sua 
maioria, os participantes iniciaram sua prática como estagiários nas faculdades 
do Estado, ou por meio de práticas independentes. Podemos refletir que isso se 
deve ao fato de a elaboração teórica dessa modalidade clínica estar prejudicada 
dada a precariedade de cursos de AT  no Estado e da ausência de referência 
teórica. 
Percebe-se que a divulgação da prática estabelece-se como uma grande 
dificuldade para a realização do Acompanhamento Terapêutico. Além disso, 
ainda se fala e estuda muito pouco sobre a temática na Grande Vitória, tanto 
dentro das universidades quanto em eventos realizados no Estado. A partir daí 
podemos concluir que as reflexões acerca das ferramentas utilizadas nos 
processos de desinstitucionalização e reabilitação psicossocial tem tido pouco 
desenvolvimento nos espaços de produção acadêmica. 
85 
 
Faz-se importante destacar que tal ferramenta foi considerada como um 
procedimento que compunha a rede de serviços em saúde mental, entretanto na 
legislação vigente houve a  retirada desse procedimento. Assim, a ausência de 
leis que regulamentem a contratação e normatização do trabalho de 
acompanhante terapêutico aponta para um processo de desvalorização da 
prática como um serviço importante a ampliação da assistência aos portadores 
de transtornos psiquiátricos. 
Associando a isso, o desconhecimento por parte dos profissionais que não 
realizam AT acerca dos benefícios desta modalidade torna-se difícil o 
desenvolvimento da prática na Grande Vitória. Tais fatores também ratificam a 
dificuldade de dar continuidade a prática de Acompanhamento Terapêutico após 
a graduação, visto que devido a ausência de divulgação e de conhecimento da 
clínica na Grande Vitória, os acompanhantes recebem poucos 
encaminhamentos.   
Percebe-se que na Grande Vitória não há uma consonância no que diz respeito 
ao setor de atuação (público ou privado), entretanto, avalia-se que em geral 
quando há Acompanhamento Terapêutico no serviço publico, esses são 
realizados pelos estagiários, ficando os profissionais direcionados ao setor 
privado, através de uma prática secundária. Desta forma, uma vez que a 
atividade não é muito exercida, os acompanhantes se veem forçados à procura 
de outros espaços de atuação profissional que lhes exigem muita dedicação. 
Assim, lhes sobra pouco tempo para assumir responsabilidades de 
acompanhante terapêutico.  
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Verifica-se que os profissionais encontram muita dificuldade de atuação na 
Grande Vitória, e o contato com os serviços e com outros profissionais se torna 
muito reduzido. Isso contribui para que essa atividade seja realizada em sua 
maioria por estudantes sendo esses os responsáveis pela inserção do 
Acompanhamento Terapêutico nas redes de saúde mental (quando se dá a 
inserção). Assim, conclui-se que os serviços de assistência a saúde mental da 
Grande Vitória não assumem o Acompanhamento Terapêutico como uma prática 
pertinente na construção da rede de assistência, ficando essa ferramenta 
relegada aos estagiários que assumem mais uma função de “aprendizagem” do 
que de um exercício profissional, não sendo possível  um trabalho mais 
estruturado no que se refere ao AT. 
Verifica-se também que a prática é desconhecida ou confundida pelos demais 
profissionais de saúde, assim, seus benefícios são pouco conhecidos. Tais 
aspectos prejudicam a inserção do Acompanhamento Terapêutico  na rede de 
saúde mental.   
Em relação às rede sociais dos acompanhados, percebe-se uma rede de 
interações muito precária, sendo as relações com os amigos e comunidades 
praticamente inexistentes. Desta forma, a rede se restringe, em sua maioria, à 
família e aos serviços utilizados pelo acompanhado. Assim, o acompanhante não 
se relaciona somente com o acompanhado, mas com sua família também, 
inclusive em momentos de muita intimidade ou dificuldade entre os membros 
dessa família. Sendo o acompanhante um possível articulador, responsável por 
facilitar  o diálogo e amenizar dificuldades ente os familiares. Entretanto, verifica-
se uma dificuldade na aceitação do Acompanhamento terapêutico pela família, 
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seja pela resistência ao pagamento ou por não achar necessidade ou por não 
valorizar a prática. 
Outra questão que se faz pertinente trata-se do fato de as redes sociais mais 
vivenciadas pelos pacientes serem os serviços que eles frequentam. É 
importante discutir o risco de captura do paciente pela rede, à medida que não 
se trabalha uma articulação entre a rede e a cidade. Isso vai ao encontro do 
processo de reabilitação psicossocial, visto que os pacientes ou ficam “presos” 
em suas casas ou suas saídas se restringem aos serviços. Assim, concluímos 
que a criação de serviços substitutivos não é suficiente, sendo necessária a 
existência de articuladores entre os vários espaços possíveis aos pacientes. 
Desta forma, a criação de legislação que regulamente o Acompanhamento 
Terapêutico como profissão seria imprescindível para a ampliação e articulação 
da assistência a saúde mental na Grande Vitória. 
Contudo, verificou-se na pesquisa que ao circular pela cidade, acompanhante e 
acompanhado agenciam na sociedade a possibilidade de se confrontar com a 
postura que estigmatiza a loucura como o diferente que precisa ser 
enclausurado.  A partir de tais apontamentos podemos compreender o 
Acompanhamento Terapêutico como uma ferramenta pertinente não só aos 
pacientes, mas à sociedade, especialmente no que concerne aos processos de 
desinstitucionalização da loucura. 
Desta forma, os resultados apontam a necessidade de realização de estudos a 
fim de possibilitar uma maior discussão e desenvolvimento do Acompanhamento 
Terapêutico no Estado. Para isso, torna-se imperativo problematizar e divulgar a 
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relevância e eficácia do Acompanhamento Terapêutico para a ampliação da 
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APÊNDICE I: Instrumento de Coleta de Dados. Para a construção do roteiro de 
entrevistas nos baseamos em Marinho (2009) 
 
Identificação da Entrevista 
Nome (iniciais):  Idade:   Sexo:  Escolaridade: 
 
Formação 
Qual sua formação acadêmica? Ano de formação? 
Realizou formação em Acompanhamento Terapêutico? Onde? Ano de formação?  
Se não realizou, como se deu sua inserção na prática do Acompanhamento 
Terapêutico? 
 
Prática de Acompanhamento Terapêutico 
1. O que é Acompanhamento Terapêutico pra você? Qual a finalidade?  
2. Há quanto tempo faz Acompanhamento Terapêutico?  
3. Como é realizado o trabalho de Acompanhamento Terapêutico? 
4. Como você avalia a divulgação da prática do Acompanhamento 
Terapêutico  no Estado?  
 
5. O  que você acha que os outros profissionais pensam sobre o 
Acompanhamento Terapêutico? Você acha que essa prática é 
reconhecida pelos demais profissionais de saúde mental, como uma 
modalidade de atendimento clínico? Por que? 
6. Qual a importância do setting terapêutico na sua prática de acompanhante 
terapêutico?  
7. Quais são as dificuldades que você sente no trabalho de 
Acompanhamento Terapêutico? 
8. Participa de alguma instituição de assistência à saúde mental? 
9. Trabalha em equipe de acompanhantes terapêuticos? Como é o 
funcionamento dessa equipe? 
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10. Como é a sua relação, enquanto acompanhante terapêutico, com outros 
profissionais de assistência à Saúde Mental?  
11. Como é a inserção do Acompanhamento Terapêutico na rede de serviços 
em Saúde Mental? 
12. Quais os efeitos desta prática para a situação de ampliação da Assistência 
em Saúde Mental na Grande Vitória? 
13. Está acompanhando algum paciente atualmente? Quantos? 
14. Como é a sua inserção nas redes sociais do (s) paciente (s) que você 
acompanha/acompanhou?  
15. Você acha que o Acompanhamento Terapêutico produziu transformações 
ou inovações no cotidiano dos sujeitos que são acompanhados? Se sim, 
quais? 
16. Você acha que o Acompanhamento Terapêutico produziu transformações 
na sua atuação como profissional? Se sim, de que forma? 
 17. Qual é a importância do Acompanhamento Terapêutico no âmbito da 
reabilitação psicossocial? Qual é a tarefa do acompanhante terapêutico no 
que tange à reabilitação psicossocial? 
18. O Acompanhamento Terapêutico se insere no processo de 
desinstitucionalização da loucura? Como? 
19. Na sua prática de acompanhante terapêutico você teve alguma situação 
difícil? Descreva um exemplo. 





APÊNDICE II: Termo de consentimento livre e esclarecido 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  
CENTRO DE CIÊNCIAS H UMANAS E NATURAIS  
DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA SOCIAL E DO DESENVOLVIMENTO  
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
PARA PARTICIPAÇÃO EM PESQUISA  
 
 
Título da pesquisa: Acompanhamento Terapêutico: Concepções e Significados nas 
práticas em saúde mental na Grande Vitória/ ES 
Pesquisadora Responsável: Kelly Guimarães Tristão (mestranda em Psicologia) 
Orientadora:  Profa. Dra. Luziane Zacché Avellar 
 
Instituições: Universidade Federal do Espírito Santo, Departamento de Psicologia Social 
e do Desenvolvimento, Programa de Pós-Graduação em Psicologia. 
  
Justificativa: A pesquisa se justifica pela escassez de trabalhos nesta área, em especial no 
Espírito Santo, onde não existe nenhuma literatura publicada. Além disso, pouco se sabe 
sobre o profissional que exerce essa prática, o que apontaria a necessidade de estudos e de 
divulgações mais eficazes da modalidade de tratamento em questão, visto que a maior 
eficácia dessa prática é relacionada à diminuição do tempo de internação, das recidivas 
aos hospitais psiquiátricos, o que, consequentemente, gera a redução dos custos (materiais 
e, principalmente psicológicos) que isso acarreta para a família, ao paciente e à sociedade. 
 
Objetivo: Conhecer as concepções e os significados do Acompanhamento Terapêutico 
para profissionais de Saúde Mental da Grande Vitória da rede pública e/ou privada, que 





Participantes: profissionais que atuam na assistência em saúde mental da rede pública e 
privada que utilizem o Acompanhamento Terapêutico como modalidade de atendimento. 
E pacientes que fazem uso dessa modalidade de atendimento. 
 
Síntese dos procedimentos: Os dados serão coletados em local e horário previamente 
agendados, no período entre janeiro e março de 2011. Serão realizadas entrevistas com os 
acompanhados e os acompanhantes acima citados, individualmente. Cada entrevista terá 
duração de aproximadamente uma hora e serão gravadas, com a autorização do 
participante e responsável, e posteriormente transcritas.  
 
   
 Esclarecimentos: 
a) Em qualquer momento do andamento da pesquisa, os participantes terão direito a 
quaisquer esclarecimentos em relação à mesma; 
b) Serão mantidos o sigilo e o caráter confidencial das informações obtidas. A 
identificação dos participantes não será exposta nas conclusões ou publicações do 
trabalho; 
c) Quaisquer recursos ou reclamações poderão ser encaminhados à coordenação pelo 
telefone (27) 4009 2505 (Departamento de Psicologia Social e do Desenvolvimento- 
UFES); 
d) Caso você tenha dificuldade em entrar em contato com o pesquisador responsável 
comunique o fato à Comissão de Ética em Pesquisa pelo telefone 3335 7504 ou pelo e-
mail: cep@ccs.ufes.br;  
 
Consentimento: Eu, 
_________________________________________________________, abaixo assinado, 
em pleno uso e gozo de minhas faculdades mentais, declaro que aceito participar da 
pesquisa acima referida sem nenhum ônus financeiro, pessoal ou moral. Tenho 
conhecimento de que os resultados deste estudo poderão ser apresentados em reuniões e 
publicações de cunho científico; entretanto, recebi garantias de que serão mantidos 
absoluto sigilo e respeito sobre minha identidade. Declaro, ainda, que tenho plena 
liberdade para me retirar deste estudo a qualquer momento que decidir, sem que haja 
nenhum tipo de ônus ou constrangimento. Considero pl namente satisfatórias as 
informações prestadas, bem como as respostas às duvidas por mim suscitadas, e me 
responsabilizo pela veracidade das informações pro mim fornecidas. Assim, aceito 




















______________________________             ________________________________                      
      Participante                                              Pesquisadora Responsável    
